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MTNUTA 

DE RETO Nº 320, DE 28 DE MARÇO DE 2023 

REGULAMENTA DISPOSITIVOS 
DA LEI FEDERAL º 14.133, DE l º 
DE ABRIL DE 2021, Q E DISPÕE 
SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRA TOS ADMINISTRA nvos. 
NO ÂM BITO DO M 'ICi PIO DE 
BA YEUX/PB, E DÁ OUTRA 
PROVIDÊ IA. 

A PREFEITA DO M ICÍPIO DE BAYEUX, 
E TADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 22, § 8º, inciso II , da Constitu ição do Estado e no art. 45, inciso 
IV da Lei Orgânica do Municfpio de Bayeux; 

CONSIDERANDO a publ icação da Lei Federal nº 
14. 133/2021 , que estabelece nonnais gerais de lici tações e contratos 
administrativos para a Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
em substituição à Lei Federal nº 8.666/1993, à Lei Federal nº 
10.520/2002, à Lei Federal nº 12.462/20 11 e demais normas sobre o tema; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos 
instrumentos nom1ativos municipais, minutas de editais, contratos e 
demais atos administrativos para adequação à nova legislação, bem como 
diante da necessidade de promoção de aperfeiçoamento nas rotinas dos 
procedimentos licitatórios visando à eficiência e regu laridade técnica; 

D EC RETA: 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. l º Ficam regulamentados dispos itivos da Lei Federal nº 
14.133 , de 1 ° de abri l de 2021 , que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no âmbito do município de Bayeux/PB. 

Art. 2° O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da 
administração direta do Poder Executivo Municipal, autarquias, fundos 
especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Poder Executi vo Municipal. 

Art 3º Na aplicação deste Decreto, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrati va, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da vinculação ao edi ta l, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabi lidade, da competitividade, da 
proporcional idade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às onnas do Direito 
Brasilei ro). 

CAPÍTULO II 
DAS D Fl1 l ÇÕES 

Art. 4º Para os fins deste Decreto, sem preju ízo das 
defin ições do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1 º de abri l de 2021 , 
e-0nsideram-se: 

1 - autoridade competente: agente público dotado de poder 
de decisão; 

II - equipe de planejamento da contratação: conjunto de 
representantes das áreas requisitante, técn ica e de contratação, indicados 
pela autoridade competente das respectivas unidades, observados os 
requisitos previstos no art. 7° da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 
2021 , que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de 
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos técnicos e 
de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros; 

Ili - área técnica: unidade do órgão ou entidade responsável 
pelo planejamento, coordenação e gestão da execução das demandas 
apresentadas pela área requisitante a que esteja associada; 

www.bayeux.pb.gov.br 



ANO 4 - Nº 048 DIÁRIO OFICIAL DE BAYEUX - PB - 29 DE MARÇO DE 2023  3 

 

TV - área requisitante: unidade do órgão ou entidade com 
competência para planejar soluções a respeito de uma demanda própria ou 
de outra unidade, necessidade ou problema a ser resolvido mediante 
contratação de terceiros; 

V - setor de contratações: unidade com competência para 
planejar, coordenar, supervisionar e executar as atividades relacionadas aos 
processos de contratação; 

VI - estudos técn icos: projetos, levantamentos, investigações 
ou e tudos autorizado pela Administração Pública municipal ; 

VII - composição de custo unitário: deta lhamento do custo 
unitário do serviço que expresse a descrição, quantidades, produtividades e 
custos unitários dos materiais, mão de obra e equipamentos necessários à 
execução de uma unidade de medida; 

VIII - va lor globa l do contrato: valor total previsto no 
contrato, a ser pago pela Admin istração Pública ao contratado durante todo 
o prazo de vigência estipu lado; 

IX - orçamento de referência: deta lhamento do preço global 
de referência que expressa a descrição, as quantidades e os custos unitários 
de todos os serviços, incluídas as respectivas composições de custos 
unitários necessários à execução de obra ou serv iço; 

X - benefl cios e despesas indiretas (BOI): valor percentual 
que incide sobre o custo global de referência para real ização de obra ou 
serviço de engenharia; 

XI - preço global de referência: valor do custo global de 
referência acrescido do percentual correspondente ao BD! e dos Encargos 
Sociais (ES) cablveis; 

XII - custo total de referência do serviço: valor resu ltante da 
multip licação do quantitativo do serviç-0 previsto no orçamento de 
re ferência por seu cu to unitârio de referência; 

XIII - custo globa l de referência: valor resu ltante do 
somatório dos custos totais de referência de todos os serviços necessários à 
plena execução de ob ra ou serviço de engenharia; 

XIV - custo unitário de referência: valor unitário para 
execução de uma unidade de medida do serviço previsto no orçamento de 
re ferência e obtido com base nos sistemas de referência de cu tos ou 
pesquisa de mercado; 

XV - média: resu ltado da soma dos va lores de todos os 
dados dividida pelo número de dados ; 

XVI - mediana: valor centra l entre os valores ordenados por 
ordem crescente ou decrescente, se a quantidade desses valores for ímpar, 

ou a média dos dois valores centrais, se a quantidade desses valores for 
par; 

XVII - menor dos va lores: o menor va lor entre os valores 
encontrados e listados; 

XVIU - preço estimado: valor obtido a partir de método 
matemático aplicado em série de preços coletados, desconsiderados os 
valores inexequíveis e os excessivamente elevados, ressalvados os casos 
dev idamente justi ficados; 

XIX - critério de aceitabilidade de preço: parâmetro de 
preço máximo, uni tário e global a ser fixado pela Administração Pública e 
publi cado no edital de licitação para aceitação e julgamento das propostas 
dos licitantes . 

CAPÍTULO 111 
DOS AGENTES QUE ATU · M O PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO 

Art. 5" Ao Agente de Contratação, ou, nos casos de licitações de 
bens ou serviços especiais, à Comissão de Contratação, incumbe a condução da 
fase externa do processo de contratação, incluindo o recebimento e o julgamento 
das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro 
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

1 - conduzir a sessão pública; 
11 - receber, exa minar e decidir as impugnações e os ped idos de 

esclarec imento ao edital e aos anexos, além de poder requisitar ubsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documento ; 

111 - verificar a conformidade da proposta em relação aos 
requisitos estabelecidos no edita l; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o 
caso; 

V - verificar e julgar as condições de habi li tação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos de hab ilitação e sua va lidade jurídica; 
VII - receber, examinar e dec idir os recursos e encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua dec isão; 
VH I - indicar o vencedor do certame; 
IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
X - encaminhar o processo devidamente in truído à autoridade 

competente e propor a sua adjudicação e homologação e contratação; 
XI - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação 

da licitação; 
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XII - propor à autoridade competente a abertura de 
procedimento administrativo para apuração de responsabil idade; 

XIII - inserir os dados referentes ao procedimento lic itatório 
e/ou à contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
no sit io o fi cial da Administração Pública na internet e providenciar as 
publicações previstas em lei, quando não houver setor responsáve l por estas 
atribuições; 

XIV - no caso de lic itação presencia l, receber os enve lopes das 
propostas de preço e dos documemos de hab il itação, proceder à abertura dos 
enve lopes das propostas de preço, ao seu exame e à c lassi fi cação dos 
proponentes. 

§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo 
Competi tivo, cabendo-lhe, no que ouber, as atribuições listadas acima, sem 
prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 

§ 2" Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de 
Contratação a instrnção dos procedimentos auxi liares a que se refere o art. 78 da 
Le i Federal nº 14. 133, de lº deabril de 202 1. 

§ 3" O agente público responsável pela instrução dos 
procedimentos de contratação direta a que se refere a Le i Federa l nº 14. 133, de 
lº de abri l de 2021, deverá ser de ignado pela autoridade competente . 

§ 4° O Agente de Contratação, será servidor efetivo ou 
empregado público dos quadros permanentes do Município. 

§ 5° O Agente de Contratação poderá contar com auxí lio 
permanente de Equipe de Apo io, sendo preferenc ia lmente servidores efetivo ou 
empregado públ ico dos quadros permanentes do Municíp io. 

§ 6" A Comissão de Contratação de que trata o § 2º, a11. 8º da Lei 
nº 14.133/202 1, será formada, por, no mínimo, três membros, devendo o 
presidente da comissão de contratação ser designado dentre ervidores efeti vos 
ou empregados públicos dos quadros permanentes da admin istração pública. 

§ 7º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação 
contarão, sempre que cons iderarem necessá rio, com o suporte dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle imerno para o desempenho das fu nções 
listadas acima. 

§ 8º Em lic itação na modalidade Pregão, o agente responsável 
pela condução do certame será designado Pregoeiro, cabendo-lhe, no que 
couber, as atribuições listadas ac ima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a 
essa modalidade. 

§ 9º O Agente de Contratação, os membros da Comissão de 
Contratação, o Pregoeiro e o agente designado JJara a instrução dos 
procedimentos de contratação direta devem possuir fo rmação compatíve l ou 
qua li ficação atestada por certificação pro fi ssional emitida por escola pública ou 
por insti tuições de ensino do setor privado. 

§ IOº O Agente de Contratação poderá atuar cumulativamente 
como Pregoeiro e agente público dos procedimentos de contratação direta, 
vedada sua designação para atuação simultânea em outras fu nções, observado o 
disposto no § l º, art. 7º da Lei nº 14 .133/202 L 

§ 11 • O Agente de Contratação, os membros da Comissão de 
Contratação, o Pregoeiro e o agente designado para a instrução dos 
procedimentos de contratação direta, não podem ser cônjuge ou companheiro de 
lici ta ntes ou contratados habituais da Administração nem podem ter com eles 
vinculo de parentesco, colatera l ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 12. Compete à autoridade máxima do Poder Executivo 
Municipal a des ignação da Comissão de Contratação, do Agente de Contratação, 
do Pregoeiro, do agente designado para a instrução dos procedimentos de 
contratação direta e dos componente das respectivas equipes de apoio para a 
condução do certame. 

§ 13. A autoridade competente poderá designar, em ato 
motivado, mais de um Agente de Contratação e Pregoeiro. 

§ 14. O Agente de Contratação ou Comissão de Contratação não 
se responsabilizará pelas especificações técnicas do objetos, pela va lidação da 
pesquisa de preços e pelas decisões que envolvam discricionariedade da 
Admin istração. 

Art. 6º a des ignação de agente público para atuar como 
Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, Pregoeiro, Fiscal ou 
Gestor de contratos e assessoramento jurld ico de que trata a Lei Federal nº 
14.1 33, de 1 ° de abril de 2021 , a autoridade municipa l observará, no que 
couber, o seguinte: 

1 - a designaçã-0 de agentes púb licos deve considerar a sua 
formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto 
contratado; 

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do 
mesmo agente público para atuaçã-0 s imultânea naquelas mais suscetíveis a 
riscos du rante o processo de contratação; e 

Ili - previamente à designação, veri fica r-se-á o 
comprometimento conc-0mitante do agente com outros serviços, além do 
quanti tativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma 
adequada fi scal ização c-0ntratua l. 

CA PÍTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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Art. 7° Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base 
ao anteprojeto, ao tenno de referência ou ao projeto básico a serem 
elaborados caso se conclua pela viabi lidade da contratação. 

§ 1 • O estudo técnico preliminar a que se refere o caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
de modo a pem1itir a avaliação da viabil idade técn ica socioeconômica, 
sociocultural e ambiental da contratação, abordando todas as questõe 
técnicas, mercadológicas e de gestão da contratação e conterá os seguintes 
elementos mínimos: 

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

li - estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão 
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala; 

III - estimativa do va lor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

IV - justificativas para o parcelamento ou não da 
contratação; 

V - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necess idade a que se destina. 

Art. 8º Em âmbito municipal , a obrigação de elaborar 
Estudo Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de 
serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, ressalvado o disposto no 
art. 9° deste Decreto. 

Art. 9º Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo 
Técn ico Preliminar será opcional nos seguintes casos: 

1 - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos 
valores se enquadrem nos limites dos incisos I e 11 do art. 75 da Lei Federal 

nº 14.1 33 , de 1° de abri l de 2021, independentemente da forma de 
contratação; 

II - dispensas de lici tação previstas nos incisos VII e VllI, 
do art. 75, da Lei Federal nº 14. 133, de 1° de abril de 202 1; 

Ili - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º 
do art. 90 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abri l de 2021. 

Art. J O. O estudo técnico preliminar é dispensado na 
hipótese do inciso UI do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 
2021 e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos. 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE REFERtN IA 

Art. ll. O Termo de Referência é o documento elaborado a 
partir de estudos técnicos preliminares e deve conter o conjunto de 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornec idos, 
capaze de permitir à Administração Públ ica a adequada ava liação do 
custos com a contratação e orientar a correta execução, gestão e 
fiscalização do contrato. 

§ 1 • O Termo de Referência deverá er elaborado de acordo 
com os requisi tos previstos no inciso XXJII do art. 6º da Lei Federal nº 
14. 133, de 1 ° de abri l de 2021 e deverá conter as seguintes informações: 

1 - definição do objeto, incluídos sua natureza, os 
quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibil idade de sua 
prorrogação; 

li - fundamentação da contratação, que consiste na 
referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando 
não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigi losas; 

Ili - descrição da solução como um todo, considerado todo 
o ciclo de vida do objeto; 

IV - requisitos da contratação; 
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição 

de como o contrato deverá produzi r os resultados pretendidos desde o seu 
inicio até o seu encerramento; 
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VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

VI 1 - cri térios de medição e de pagamento; 
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor; 
IX - estimativas do va lor da contratação, acompanhadas, 

quando couber, dos preços uni tários referenciais, das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros util izados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 

X - a adequação orçamentária e compatibilidade com a lei 
de di retrizes orçamentárias e com o plano plurianual; 

XI - especificação do produto, preferencialmente conforme 
catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de 
qualidade, rendimento, compati bil idade, durabi lidade e segurança; 

XII - indicação dos locais de entrega dos produtos e das 
regras para recebimentos provisório e defin itivo, quando for o caso; 

XIII - especificação da garantia exigida e das condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - formas , condições e prazos de pagamento, bem como 
o critério de reajuste, quando for o caso. 

§ 2° O Termo de Referência deverá ser elaborado pelo órgão 
ou entidade demandante, podendo ser auxiliado por outro órgãos ou 
entidades da Administração Pública com expertise relativa ao objeto que se 
pretende contratar. 

§ 3º O Termo de Referência deverá ser devidamente 
aprovado pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por 
meio de despacho motivado, indicando os elementos técnicos 
fundamenta is que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no 
orçamento estimativo e no cronograma flsico-finance iro de desembolso, se 
for o caso. 

CAPÍT LOVI 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRO lZAÇÃO DE 

COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS 

Art. 12. O Catálogo Eletrônico de Padronização de compras, 
serviços e obras é o sistema informatizado, de gerenciamento centra lizado 
e com indicação de preços, destinado a permiti r a padronização de itens a 

serem adquiridos pela Administração Pública e que estarão disponíveis 
para a licitação. 

§ 1° A Administração Pública Municipal utilizará o Catálogo 
Eletrônico de Padronização instituído pelo Poder Executivo Federal, nos 
termos do inciso II do art. 19, da Lei Federal nº 14. 133, de lº de abri l de 
2021. 

§ 2º A não uti lização do Catálogo Eletrônico de 
Padronização de que trata o inciso li do art. 19 da Lei Federal nº 14.133, de 
1 • de abri l de 2021 ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV do 
referido artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo 
processo licitatório. 

CAPiT LOVll 
DOS ARTIGOS DE L XO 

Art. 13. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - bem de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, 
um dos seguintes critérios: 

a) durab ilidade: em uso nonna l, perde ou reduz as uas 
condições de uso, no prazo de dois anos; 

b} fragi lidade: faci lmente quebradiço ou deformável, de 
modo irrecuperável ou com perda de sua identidade; 

e) perecibi lidade: sujeito a modificações químicas ou fis icas 
que levam à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o 
decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro 
bem, ainda que suas características originais sejam alteradas, de modo que 
sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 

e) transformabi lidade: adqui rido para fi ns de utilização como 
matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem. 

11 - bem de consumo na categoria comum: itens que, não se 
revestindo das características dos bens de consumo na categoria luxo, 
sirvam à necessidade e à uti lidade no atendimento das demandas dos 
órgão ou entidades; 

Ili - bem de consumo na categoria luxo: bem de consumo 
com alta especificidade e distinção, de qualidade desnecessariamente 
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requintada, não indispensável ao bom e relevante funcionamento da 
máquina pública, identificável por meio de características tais como 
ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte. 

Art. 14. O ente público considerará, no enquadramento do 
bem de consumo como de luxo, conforme conceituado no art. 13 deste 
Decreto: 

1 - relati vidade cultural : distinta percepção sobre o bem, em 
funçilo da cultura local, desde que haja impacto em seu preço; 

li - relatividade econômica: variáveis econômicas que 
incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade 
logí tica regiona l ou local de ace o ao bem; e 

Ili - relatividade temporal: mudança das variáveis 
mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 
b) tendências sociais; 
e) alterações de disponibilidade no mercado; e 
d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Parágrafo único. A aquisição que esteja dentro dos limites 
de valores para dispensa de lici tação não afasta a possib ilidade de 
enquadramento dos artigo como bens de consumo na categoria luxo. 

Art. IS. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, 
mesmo considerando os arts. 13 e 14 deste Decreto: 

1 - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do 
bem de qualidade comum de mesma natureza; ou 

li - tenha as características superiores justificadas em face 
da estrita atividade do órgão ou da entidade. 

Art. 16. É vedada a aquisição de bens de consumo 
enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste Decreto. 

Art. t 7. As áreas de contratação dos órgãos e das entidades, 
em conjunto com as respectivas unidades técnicas , identificamo os bens de 
consumo de luxo constantes dos documentos de fonnalização de demandas 

antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

C PÍTULOVUI 
DO GESTOR E DO FISCAL DE CO TRATO 

EÇÃOI 
DO GESTOR DE CO TRATO 

Art. 18. O gestor do contrato é o gerente funcional, 
des ignado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com 
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, especialmente: 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - ana li sar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato; 
Ili - ana lisar eventuais al terações contratuais, após ouvido o 

fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do 

objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de 

relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisori amente a suspensão da entrega de bens 

ou a realização de serviços; 
VII - outras atividades compatíveis com a função. 

Parágrafo único. O gestor de contratos deverá ser, 
preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público pertencente aos 
quadros permanentes do órgão ou entidade contratante e previamente 
des ignado pela autoridade administrativa signatária do contrato. 

SEÇÃO II 
DO I CAL DE CO TRATO 

rt. 19. O fiscal de contrato será, preferencialmente, 
servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Públ ica de ignado pela autoridade máxima, ou por quem 
ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 
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§ 1 º O fiscal de contrato deverá anotar, em registro próprio, 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e determinará o 
que for necessário para a regularização de faltas ou defeitos observados. 

§ 2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato 
deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Decreto. 

§ 3º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia 
deverá ter formação nas áreas de engenharia ou arqu itetura. 

Art. 20. A função de fiscal de contrato deve ser atribu ída a 
servidor com experiência e conhecimento na área relativa ao objeto 
contratado, designado para aux iliar o gestor do contrato quanto à 
fisca lização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, e 
especialmente: 

- esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e 
técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

li - expedir, através de notificações e/ou relatóri o de 
vistoria , as ocorrências e fazer as determinações e comunicações 
necessárias à perfeita execução dos serviços; 

Ili - proceder, conforme cronograma fis ico-financeiro, as 
medições dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida 
pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos 
contratos, inclusive manifestar-se- a respeito da suspensão da entrega de 
bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, 
serviços ou obras; 

Vl - proceder as avaliações dos serviços executados pela 
contratada; 

VII - determinar por todos os meios adequados a 
observância da normas técnicas e legais, especificações e métodos de 
execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIU - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção 
individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - determ inar a retirada de qualquer empregado 
subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de 
eventuais subcontratadas ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - receber designação e manter contato com o preposto da 
contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais 

para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações 
contratuais ; 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XlU - requerer das empresas testes, exames e ensaios 

quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da 
execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.0 

14.133, de 1 º de abri l 2021 , o recebimento do objeto contratado, quando 
for o caso; 

XV - propor à autoridade competente a abertura de 
procedimento administrativo para apuração de responsabilidade; 

XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das 
atribuições constantes nos inc isos I ao XV, deverá: 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do 
CREA e/ou RRT's do CAU referente aos projetos arquitetônico e 
complementares, orçamentos e fisca lização, edital da licitação e respectivo 
contrato, cronograma fisico-financeiro e os demais elementos instmtores; 

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto 
pre.enchimento; 

e) verificar a correta construção do cantei ro de obras, 
inclusive quanto aos aspectos ambientais; 

XVII - outras atividades compatíveis com a função 

§ 1 ° A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qua lquer irregularidade, 
ainda que resu ltante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabi lidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com os arts. 119 e 120 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1 ° de abri l de 2021. 

§ 2° O representante da Administração Pública anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regu larização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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;;• A e ecltlÇâo d ro11.1n1cos devera e oornpanb da e 
IL liz d11 por meio de ins1rumcn1 de coolrol~. qu~ compreendam a 
mensura :il:u dos secuintes Spoctos, no que couber. 

- os resu li.idos 11 em rclaçD:o contrai d.L, com ~ 
verificaçi'lo dos prnz de e ecuçi'lo e da qual idade demal'.ldada: 

1 - o:. n,c;ur5~ hum11nl;J!i cmprçpd.o~. çm função d~ 
q,uanlid'.rule e da fonna o profi i nal e igid s; 

ll - a quahd.ladc e q1.nmtidadc doo 1«11:i:ws maMiai.s 
uti I iz.itlu~; 

- a adeq açilo d se'JV'.iços prestados rotiaa de 
•c:<c ução CSl.lheledd!!; 

- o ,cumprimento <tis demais obr:ig~es decorren.les do 
,contraio; e: 

m - satis façao do público usuilrio. 

• O fütal du con1rnto de~·l!l'à ',;;!!ri lkar si: ltou~·e 
subd:imens[ooãmento da produti.~•id.lade pactu!M:la. sem perda da qualidade 
·na e~e,;;uç o do SCJ"\/iço e, ,cm caso p iti\'o, deverá ecmuniç;ir ii 111orickdc 
re po:n vel paro que esta p omova a iltleq~a · o ontrat11al , prod11tividade 
dc1ivamcntc rcalízad • resp ltando-se os limites de altcraçào dos valof s 
,oontrnrua· previsto no C:a.pirulo VII do TEtúlo m, da Lei Federal n~ 
14. • de r de bril ele 2021 . 

s• A CC_lllfomiidade -du ntilleri11I ~ !>ef 111ilizooc_1 nã e'.>tL"t.'.U :il: 
dos serviços d verá ser verificada com o documento da comratacla que 
,w111cnhai relaç o dcL1l m11da deles, de aç rdo oo:m o c51::tbelçddo no 
rontra.10. in~ nnando respe,i."1.ivas qw1111idrul e ,e- pecifka~es técflica.s, 
tais como; marca, qualidade e forma ele ti.so. 

6,0 O descumpcimcnto 'lol ·1 ou p1m:iãl dlliS 
re pan bi id d umidas plàla co11tra1ada. sobPtuoo q1mnto 
,ol,ri •IIÇÕes e t"fl · ·•o~ soci11i e 1rub lhi,o;111s, enseje · a lljílicüÇil:Q de 
san dmini trai!" Y1 s. previstas no i nstru meti' co11\'ocalório e na 
1 gii 1!! . .o vigcnlt, pod.çndo culmm!!r cm c~1mçi\0 ~ e !IIIJ Lo, ,oonfürmc 
,d.if\ll to no Capitulo IH do Titulo HI e pít11l0 1 do l[tulo IV, ambos da 
Lei F d~tn• 14.1 ,de lºd abrildel0-21. 

• Na líscalozaçilo do cumprimento das obri!lllÇlle~ 
traba[llis.1:8.s e sociais n:as cotttralaçôes coo1i11u11das com diedicaçfto 
,exdusiYfi dM rruhlilhadores dã 1;un1r11Lnd21, e~o •ir~é. <knrn:- 11u1ras, üs. 
seguintes comp.rovaçôes: 

l - no caso de em~ regi pela C.onsolidaç-.io d s Lei 
Trabal!üstas.: 

a) rccolhimenlo da contri.buíç!o previdenciária esl bclel:ii:la 
p;m1 o empregador e de seus empregados, confur~ di ~e o artigo 195 . 

3e dií ori 1Luiçll0 Fedtrt1l. · o pen d.e res i o Olllnuua l; 
b), reoolhimauo do FGl'S, refere-nle ao m~s antel1ior; 
f) pagamento de lários no pra:zo l:}"revi:sto em Lei, referente 

ao mês :mter:ior; 
d , crmec1men10 de va le-lr.mspone e atJJ1il io,11limeJ1111Ç~o. 

q,1111nd Clibivtl; 
d pag-11men10 do 1 3~ ~alârio; 
ij e nce i10 d.e feri' e , orrespontfenie P3!)llimii10 do 

.ad i.c-ional de féni, , na forma da Lei; 
) ren.liZRçào de exames admissi.ooais e demissionais e 

[PCriooia:is,, quando for o caso; 
h), cvailm çun;o · de 1:1:cinamcnlo e rccíclag(:111; 
i) eneaminhamenlo das i11fomiações traballli~ias. ex ic;idas. 

pela leg,i~l.ação, 1.ãL~ como RAIS e o CAGED; 
j) cumprimer1to das ollriga.ç~es oontidas el'n oonvenç110 

ooleti va, acoo;fo cotetivo ou seltl~i.ça normati,•a ,em diss[dio cotetl\'O de 
t~ balho; e: 

· cwnprimaito da· d~lllíl.Íili obri \1 ·s dí5postas 1111 em 
rçl:açil.Q e çmprç,1;ilfuJ vin1,."-llado:, ' 01Jil lr'<11.0, 

n - oo easo de ooope ti\•as.: 

) recolhimento da contribuição previcte:ncií\rfa do IN em 
:rct çlo à parecia de rcsponsabilídadc do coop,crado; 

b ~~llt imtnto dà ccmirill1.1içãu p11;vidi::nciária ~ n:faç:il.11 
ela de responS3bilidacle ,da. Cool)e'rnliva; 

~) comprovante de dii lrihuiç1lo de sobras. e produç/io; 
d,), comproVllllle da aplica l.'lo do f ATES - fundo s.istê□cia 

- écnica Educaci01'13l e •ocial; 
e) 00fflprovant · d apll çilo cm fündo de m:er.·11; 
í,I comprovaç.oo de criliç.oo do fundo plirn p mento d , 1 • 

-~ 1 rio e rer - : ,e 
") eventuais olmgações decorrentes ,da legis!at..ào que rege as. 

sociedades ooopeI11.tivas. 
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[H - no e como 
rg.m ÍZIIÇQes iais IP' · e 

úrgaTI.iz.ações od is. 5crá igida a comprov !lo de tcrulimi:mo a 
ev1.mtual.s obrigações decorrellles da legislação que rege as re~tiV&S 
organizações. 

,§ A léffl do cumprimento do § r desle anigP, na 
fi.seal iocaç~.o do ,cumprimento das ,obriga _ ll"'aba.lhi tas. e sociai.s n 
oontrat.lÇOes oonlinuadlw!i c · m dedicaçã · exclu iva, ·r;ri!o mil~ 
cmrcvl~cas, a par11r de: deção p r amostragem. com os IIll.balhadores da 
con1rarad11 para verificar as anotações contídas na íl'S , devendo ser 
01:k.ervadas, en:tre outras ques.tlles, a data de inicio do contraio de trabalho, 
funçao e~ercida, a remunera o, gozo de féria , hora e,xt , ,eventuai . 
~Ueraçt1e d • ÇQt1ltalo. de h. lho ,e, . e ncx • ri , fi sc.i.l izar o !ocal de 
ir11b,ailho do empresoo.o. 

-r · rã permit" da a contr<1111ça de lm:ci · · p11~ • · · 1ir e 
suosidiru- os geslorcs e ti is dos COJJlralOs. 

§ IOI. contram o de terceims prevista ao 9ó deste 8.11.igo 
não eximirá de resp,onsa'bi li.d.ade o fü,cal do contrato, no.s limhes das 
informações. recebidas tfo terceiro e ntratoo.o. 

[ - failT 
vi mfo a ·cleçlo da 
l'l'iblíca: 

OI 
D , PRE ,O! 

e jusio cio objr:1 d. , wntr11taçi10, 
=ntJ0511 parn a dmínlstmção 

n - delimira:r os r,ec:urso:s orçamentários necessários Jllllra a 
,con tJ.ç./io; 

UI - definir <1 ÍOrnu! de Cllllill'íiiil 110: 
I - id lilkar u ne · ·idade de- e clu · ivil<'ladc de 

?11tticipaçllo de mlcrocmpre:sas e crnprc= de pequeno ponc oos Ílcns ou 
lotes cujo valor e1tquadri:: nos limites previstos aa L:i · Olilpkmcnta.r rf 
12" 00 · e suas alteraçl!es; 

V - identiil r a ex.i tenci . de s brepre em iten de 
planilMS de custos; 

l - 1dc111ifü:ll.T II cxi~cia de hudc, imulaçl!o oo 
4uülqueroutro mecaai mo que vis.e ii frustror legitimid de: dll pesqui a de 
pre os, inclusive jogos de planilhas: 

n - impedir a ulilizaçllo d'e preços inexequ[\' is ,ou 
ene. lveimi::nLe eleYl!dos; 

IH - seNlr de par,lmetro objetivo para julgamento das 
o ert apr 1.mtadllll; 

l - au~ilíar na 1dr:TI1ific11çil-o d . nccc id de de nc 
d . S ~ gLSll'ikl em I com O fome ·d S, 

l'I. 22. D de qu j ust' li do. o pre o limado da 
ecntrutuç'ào pode , ler can\tl; ~síl o, ·m prejuízo d.i divulgaçio ,do 
detalhamento d.os qUlllllilativo.s e das. demais inf~es. neces ri s fX!.Ta 
a elabora~ d proposlas, tornand.o e público apena1l e imedia! mente 
a a ·e- de ne:goici ç o de propo:st • alvo na hipótese d li itaçl!o cujo 
critério de · u l >ilmenm tbt por maior desconto. 

l'I. 23. O varor pr viamenl eslimado da ,contr ta.çào d veri\, 
cr COOlPl!,tlvel com os Vlllor praticado pelo mc::rçado, cem idcradcrs • s 

pre Ctililslãil l de bãii= d dik'lo~ públi ,e llS q=iid.ades, ii e~m 
contratadas. observadas. potencial economia d.e escala e peculiari.d des 
d.o local d.e e~uç!o d.o objeto. 

l'il. 24. A pesqui de preço. paro lin. de de1ermini1Çil:o do 
preço estimado ~m processo lici1:mmo para a aquisiç o de bens e 
CQntml ç-l!o de- ~rviço e:m Cllll crá rc li dai mcdiootc II uliLiz.aç o d s 
~esuin[ s p r~metf()$, em~s;ad . de fürrn ombi11 tb ou não: 

[ - composição d cust05 uailtrios m not1ls ou iguais à 
m(;díann do iltm c~pOll(knte mo· · i5!l.-mll!i ofL íiil · de b'O~·emo, çomo, 
Painel de PreÇM, banco de preços em ~ai'.í:de, preço · e refei'ênc:ia ,do 
TCE/PB. dentre outros. observado o J11dice de atw1lizaç o de preços 
oom:spondcnte; 

n - oniromtões imilare~ ll=i1as pela dminisim,ç.lo 
Pfilllica. inclUBive pelo Mun · [pio de Bayeu , em execuç~ ou coocluldas 
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n periooo de l (um) :ll"IO ante · or a dnta. da pesqu i de preç,os, [~ h13l\•e 
mroi,nnte i tema de gistro de prc !OS, ob rvado o indicc de a11111lmiçlo 
,tl'e preço~ tr.itttSpootknte; 

U1 - d:KI de p p cialil.lldll, d 
m1lela d~ refcrl!li ia fomi l111ent uuvo Fedem1, 
,estadual oo num icip11I e de iti0& el~ nic e pecializad ou de domJnio 
rrmp!Q, desde q;ue Atuliliz.i.d no momento cfu pe-s-qui:sa e oompreeml'idos no 
intervalo de até 6 eis) meses de lecedência d dara d divul~ o do 
,ediial, eo:nicndo a d ca ç hora <k ik; 

1: - pe:sq11tsa dire1a com. no mJnimo, 3 si fornet:ed.ores. 
mçdiMtc 5olicitaç4o ormal de co o, por me10 dç ofido ou c-maíl, 
desde q 11e- eja aprese-n111d jus1ili tiva da olh e lomeoet:l s e 
que n~o tenbam · do obtidos os orçamento com mais de •6 (sei meses de 
enkoedênçfa d~ d~l!I de di,.,d ç· o cio odi1 l. 

- pesquisa n IJ e 11 cional d nolJ li i eletrOni , e , 
([uundo o ob ' tCo tnillir dli llq!lii i dt produr ~, na · de preçoii- do 
sistema de nooi fiscal eletr-6nica do Escooo da Parafbat, desde que as 
,co1a9 1-tmham ido ob4id!!.S no erlodo de ate OI (um) no ntcrior dl!lu 
,i:b pe ui de p os. 

1 • Paru realiwç o d - 110 inci.so TI 
,de w artígo, podera er u1i lmidlo 1 ll qui e: 
,oomp ru;a.o de preç p Licoo • acm· de 
sistema de bustl.l baseado em res icacfas e/ou 
h . molo;;ada.~, desde que preend\ , . :rcquisJ1m mlnimm cx1gí<'los neste 
Deereto. 

PfCÇO for realizada co111 
·go. devem obseNado: 

1: - pram de re fenido fornecedor compatl el 
com oomplcxidlldc do objclo cio; 

U - bcet1çilo de- íõffl\ãi , concet1do, no mtnimo: 

a) des ri o do objeto, \•lllor"u11i11trio e COl31; 
b , aúm ro do Coo strn de Pes Hsica • CPF ou do 

, d'.a.-.llrO N iornil de J> ~ oo Ju:ridiç - l'J do prop nc111e; 
e), endereços fisico e elett.onico e telefone de coruato; 
d), ~la de ~mi [o; e: 
~)· □orne compleco e i.de□ti iicaç:a.o do responsável. 

·1 H - infmm, .ç/io aos fornecedores das e rllCile.rfs:tic da 
,oontmlll.çl'lo, como ·prazos e locais de entreg111. lllstal e mooilag-ern do 
bem ou cncução do ~crviço, ,quantidad~ contratada, 0111W1S e prllil05 de 
pà~mento, rretes, gar.mlills exigi · - e 111.ii.rtil.~ e mod~I • qu11ndo fbr o 
,e.aso, obse das a potencial eronomia de escala e as peculiaridades do 
local de 1m1cução do objeto, com vistas à, m lhor racleriizllçào dl!S 
oontHçtlcs Cõmt!'.n:iBi~ pr.i.l.ktidá!i p~rá o olljeco il _ t=t cnnlratedo; e 

1 · - registro, t10.s auc. do processo da contraia .âo 
,oonespo□de□le, da r-elaçto d fomecoom que oram oonsuttaclos e n!o 
,caví11m11 proposta como rc:sp la à so icilaç o de q e Ir ta o inç" o IV do 
,caput desle iln.ig_o, 

4" Exoepcfo11 lmeal . • será admitido o p o siimado com 
oosc i:m orçam.coto fo do p e ·tipu ~o no incí ·o 11 do Cllpul de ·te 
artigo, desde Q)lle devidamente ju:slific.arlo l"IOS aui l,')f"lo agente 
r por:16á,•el e bservado o ladice de atualizaçllo d l)J correspood'ent~. 

• 2:S, 1110 utim.udos, como mél.od s IJllIII o; lem;4o do 
pre o eslimaiclo, a média, a mediana ou o menor dos vatotes obtidos n 
pesquisa de preços, desde q11e o, cálculo incida sobre um conjunto de lrês 
,oo 11111fa preços, rniumb; de um ou mais d s parámetrrn; de que 1ra111 o illl. 
24 d~ ·o.etreto, d=Midênd'es \' 1 s inexequJvei ., incun iscenteS e 
,os e'lloessivlll'.l:lente ele ad _ 

1• Podcrdo ~~r Ul i I i7.u,d OOI~ e riu!ri ou método , 
,tl'es.de que devidilffll'11te ju lifirad n autn! pe,lo gestor responsável e 
aprovados pe] autorid d e mpet :□ te. 

2:• om b ç no lmt!Lrrnm.to de que tra o e pul de 
,1111igp, o preço Limad d conmnll pnd er obtido, ai ndai, 
.ocre:lttD!ando oo sublrninilo detemiinado pereentu 1. de form a aliar a 
atrativioode do m~rcado e mitigar o ri de 5.()!Jrel).re90. 

• Para d con ·ideraçllo dQ;, vul ~ ínexcquív~'i , 
ilicon ii cenres ou é'Ji.cessivamente elevados, devera.o er doi dos crici!rios 
(mtdamentado~ e descritos 1io processo adml□ i trativo. 

·• · pn.:ço colcla~ ·, dtvem r;r .i,n füwi.dC!S d· fonm-11 
,crfti . .1, em iS;pe iill, quilndo liouver grande vaniação en1Jre o.~ valore~ 
apresentados. 

www.bayeux.pb.gov.br 

,§ • cepcionalmente, se a admitida a determinaÇilo de 
~ estimado; crnn b e em mcn · de Ire ?f0\»S, d ·de que devidamente 
jus1ificad nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela a11to.ri.d.ll.dc 
competente. 

§ 6• Quand.o ,o preço es.timado for obüdo com ·e única tlQ 

i11J iso l do · rt, 24 dest Decreto, o valor não poderá er su.~rio m.ediann 
do ilem n de-m oon ulta 

DO 

rt. 26, Na pe 1.11i a de :PJW • empre ,que pos~h•el. 
devemo ser oo.scí'I\ ts as condíçõc5 comcFCial :praticadas, inc 11indo 
prazos e locais. de entrega, instalação e mont11,gem do bem ou eitecLLção do 
serviço, ,qullllti.d.ade coo1ralnda, formas. e prazos dt: p gamenlo, frett:s, 
gru1111liM exigid e marcas. e modelos, quando. for o e.aso, ooseNadas a 
i,,okfl i l ecoii _ mia de ala pec11I i rid de d _ local de e:ir.e uçào do 
objeto. 

E .O V 
D - FOR 1 LI ZA O 

rt. ~ ui.s de prc9()!; - râ matcrillli da cm 
d.oc11mc1110 q11c e :□terá , no m(ni mo: 

1-descriç1!o do l:>jeto a ercontramdo; 
n - idenü 11 - :IJo d ( ) agc1111 ( ) resp áv l(i ) p 1 

(X:Sq-ui a u, • for o e. o, d-11 equipe de plil1lcjumcn1.o; 
m - caracceriza o das footes cmts11II das; 
W - mapa d npuraçllo do preços colem.dos ; 

- m todo matematioo apli.ca o para a <letinlç.ão do tor 
e.~limado; 

· 1 - j u- li li,-ativas par-.i a me1c>dolo ia utilizada, em ,p,ecia 
p.lTil a de o□ idcmção de v lorc · incoo i tcn~ • in c.-qulvei!; ou 
exc:essivam nte elevados se aplícãvel: 

· 1 [ - justificatiVll da esoolha dos fornecedores , oo caso da 
_ qui a direta de que dispi')e ,o inci:! IV do ,m. 24 de.1e De lo. 

rt.18, 'ara ftu.- d di po ·w III lc Dccrelo, cOJJSid.mMc: 

1 - ~ o ,~1rimaoo: v1dor o tído a panir d~ me10do 
IDll'l~rnático 1íphc-o1d I em s.érie de p~9rn, ç leia • devendo, dC1.eorn;id~,.rr. 
ma S1JJa fünnil ~o, s lor,e • ine:te(!r.iive.i ,_ o. i11 n i 1cn1es e 
exressivamente elevados; e 

n - obrepre : pre o o.rç.aido p ra li i1a.çao. 011 contratado, 
em valor expressi amf"llle superio aos preço~ referenciais de mercado, 
seja de enll!l 1 (um , item, e .a lici1aç/io o co□t for p r preços 
unilário. de erviço, s · a do valor g;lobal do objeto, e a licilaçào 011 a 
oonlraiaç~o for por tarefa, empreitada po preço global 0111 ,empreiiada 
inte~I. 

RAT DlRET 

rt. 2' • Nas collllratações diretas par in igibilidaêe oo 
tlispcn58 de hciraçào. apl:i.c&•~ o disposto no an. 24 d te Dccrcrn. 

1 • as, d.ispen d lv ilação. quando alio or l)O&sivcl 
e~limar o valo.r do; objct na fomta ,r;sni.belecid11 n · ,llfl. 24, a ju:;ti li cativa dr; 
preç ' dadi'I com • cm ~-ai d Cõn'Lrata de lfno id~ncico · 
oom~iàli7.ildoi; pela fi.mm oorn1ra1ad!!, p,ól" rnei da iijln: ·tntilç!iu d1i:: POt 
fhai cmi1id11.~ p;rra oulr · ç ntra!Hnle , públitus QU privlld1.1 · nu pctlodo 
de até t , um) no {Íllterior à daUI ,d\ill oontntita iõ pela dmini~tr.iç.'lo, ou :pOr" 

muro mi:io idõni..-o. 
§ r ll5 lll igíbilidiides de licira , a ju 1ifica1iv11 de 

?TtfO~ S'Clá. dad.u. çom cm valores de coaualaÇtlcs de- objeto · id~ncicoo, 
oome,rci~li1.l;l.dos pela fucuro ocmtnuada, por meio da apte-!ieíltaç!!o de nol. 
li. .ai emiti.da~ u n.tra~ elebmd . m 001 _ conlrnlances., públi 
•OII pri d , no período de até 1 (um) a~ ant.erio data da -onlrnla.çl!.O 
.~La Admin[slraç./io I~úbli ou p,or ou1ro meio idl'ln.eo 

§· 3• Excepciona lrnente, e.aso a fuUrra contratl.da nao tenha 
oo.merc.iali do o obje[ ante . iormenle, ju 1ific:.a1iva de preço de que irni 
o parnwafo anterior rá ser real i.zada. e objel _ semelhante.~ de 
mesma natureza, plicando, no que ooober, os. parilmetros dispostos no ari. 

24 deste Decreto, d! vendo apf entar cspec' fLcaçlies lécnicas q11e 
demo□slrem similaridade com o objeto pretet1dido. 
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§ 4• ·1c veda.da a rontrata :ão direta p in igibilidade ca. o 
.a ·ustiflcati de preç . de-ln nstre a possibilidade de competiç.ao. 

§ :59 a nipótese de dispensa de licil çã.o com b se nos 
incisos !, li, Ili e VIII do 811. 7S da Lei ll~ 14.133, de ,~ d abril de 202], a 
,es1irnaliYa de preços de que trata o capul pod ra ser reali~da 
,ooncomimntem nte a sel'eçào da proposla eoonomi= nte mais vanlaJosa. 

o• proor:dírntnto do ~ .Sº deste mi o m n:aliz do por 
n'lt;iQ de solic;itiiÇ,il form I d i:-0tal,lôt;S a fi rncoedores ou por mr:i-o de 
ootãç.lo eleli"Ôltita. 

DA RA 
U IU 

ODE OBRA 

o li ícac ·o ~ oonlrataçilo dr: ooras e 
·crviw de e r; rcgulaID!:nlO. o valor c:stimlldo, rc:scido 

d'o p ·n:1.--ntusl D ·p :sa:; lndlí rx."'tilli {BD dç n:fci:ên ia e d 
Encai-c Sixi ei:., ~ definido po,- nneio da utiliza !i de 
_parrunetros na . : 

I - comp siçr.t0 de cusl is w1jlruios menores 011 iguais ll 
mediana oo item correspondenle do istema de Custos Reli re11cials de 
' h • 'ICRO, para 5U'tiçoo e obras d inllraestrutura de tmnsp n , ou 
do i tcroo iomd d1c P quisa de u to.s e lmlíocs de onstruc o MI -

[NAPt. p11m as dcmai$ oorns e 5C-J•'Íl,10S de en r:nh!!ri11, ou de 
si LC~ que venh m a su · 1i1ul-~ ; 

TI - nos CII cm que O INAPI 01.l O n(il) 

,oferecerem 1 • uni1ário. de insumos ou servi , a estim:11h•a de CLL~lll 

glo ,1 poderá apu da por meio da uti I i.zuç.ao de dados de pesquiqa, 
?Ublir:ada ,em mid'ia especializada, conti.dos e taoela de referência 
form unente provad pelo Poder Exm.uivo Federal. stl!dml oo 
1unicipal e de sítios eletrõn ico espec1ali . dos 01.1 de dominio amplo, 

,desde qu atu lizados 110 rnomr:nto da pesquisa e comprcaididos. no, 
intcl"\'alo de 111ê O 1 (um) ano de 11ntccedcncl11 da d11t11 da pc:sq11i de "rcço.s, 
oonu;ndo II dai e hora d!1" ~ c~so; 

Til - contrat.i.Ções f;-imilares R-i tas pela dmi11i tni.ç.1.o 
Púhli a, ,em e;o;ecuç ou rnnc luld11. n.o, pet!odo de OI (umJ ano ruuerior -~ 
,data da pesquisa de preç-OS, inclusive, mediante sistema de regislirO de 
preços. ooservailo o lnd:ice de atuaUzaçào de preços correspondente; 

J - pesq11i na base nocional de notas 11 cais. e!elrc\nic.as., e, 
quando o 011·eto t tar da aquis.içào, de rm>i1u1 , na base de pre os do, 
is.te.n:m de nol usai eletrônica do Estado da P-aralba, d.esde qu 

rol ôes l.enh.am !ii.do oblidas no po:r[odo de ai O 1 (um ano anto:rior à data 
da p,e;squi:.a de pi-e os. 

- composição própria, formada atrnv de consulms 
fornnai com 1110 minilllQ 3 (tires) fornecedo:rt: ·· mcdia111·Le ·olicilaçã fonn11I 
de oo,taç-..lo, por meio de oficio ou e-mail, desde que ja apresenwl 
· u tifi c-.iti d.a col h desses fome edores e que n~o ten am sido olllidos 
os orçamenlo com m:ii d 6 (seis) meses de niooedên i3 da da1.11 de 
divulgaç1!o do edital 

§ 1" compo içõ do.: clllStos unitário e o detlllhmrumto de 
encargos sociais e: do BDI iategra:m o orçamento que coml)Oe o projeto 
bâ · i1,,v da OOfll ou rviço de ~'lil6~'llh,11.T1a di:vem ~vn ·1 _r dot; 1:rnex do 
e<lilZ! l de licit çã.O e das prõpósW d lici1:an1es ,e n!lo :P«fem . er i ndic (lã!; 

mediante o ú o d11 eJtp ão veroo. ou de unidades gooérica.~. oü 
2" Quando utilizados os custos uni1ârios d\:i is1.ema 

Nacional de !?esqui de Cu tos e Índices da C.onslru : o Ci il & SI PI. 
erào eJCicetulldos os itens caracterizados como montagem ·11dustrial ou que 

nao possam ser 0011siderados como de construção e 'vil. 
• · • o o de uti ÍZIIÇ!lo d custos 1.mitáríos do 1 ·tc:m de 

w.1 , Rcfcr,c11ci· · de bru1, - 1 O, :.e.rn c:itor.;1ulldo~ s ilens 
e-a. lc:riz os corno montagem industri 1 ()li (tllle nãO 
c-onsiderad , omo de infraestrutura de tra111 portes. 

4° Os c11 tos de in!>um cons1an1es do SI PI, empre 
que possivel, Sffllo inc.orporados .às compos.i~es de ,ustos da label'a 
referida no inciso li do caput te aitigo. 

, rt. 'l. dminislraçllo Püblic11 Mu11K:Íl)al, por meio da 
' e n..·w,_1liu de ln fm. lm1Ur11 ou d rcuui de Pla111ej11mcnto, pod! rã 
de:.envoh·er no~·o( ") istema · ") de referênci ~ de u t , d de (!Ut 
demonsi.ra.dii nee ·; ·itf.ãd Jl-Or meio de · u tificativ:a t nica e .-ubmetida 
aprovaç.llo da aumrida e compeierne, para aplicaçJio oo coo; de 
ln ornpillibilidad de a<! · .ão dos sistemas mencionadns no ar1igo, :.mterior· 
deste Decreto, i11col!p.01'81ldo-se às s.uas composições de custo unitá.Tio os 
cu~tos de insumo.s •OO!lStllllles do SI APJ e SICRO. 
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1' A .r,eulri d Mun icipal de lnli aesln.llu e 
ecrei ria de Pli1ne·amen1 deverão manter ots si tema( ) de refoiincia 

eti.Lilli...ado(s) e dirvulsi'-lo( ) na intemc:,t, 
• a au5fncia da refi:rência de i;irtço que tr-ata o in 1~0 

[ do . O de te Decreto e d i ·\em dr: rcfmncí11 prt-,..isw no capul <'lese 
artigo, a Administrnç >úbl" ca uni ip.il podr:ra utilizar sJstclJliWi dr: 
cu.:;105 oli iai ' dc:;1,.'lilv,olvid pr,;111 n·llo, 1,1Lro • E Llld ·, ' i ·1riio Federal ,e 

uniclpiO '. 

a claboraç o d'os orÇ11mcntoo de rr:ftrfllcia, 
poderão sei adotad especific1dades locais ou de prnjeto na ebbora o d'.11s 
respectiva.'l compos.içties d custo uaitário. d de qu~ d~m.011s1rada a 
peni:Jl!!m:ia dos ajusl para a obra ou serviço de imgenharia a ser orçado 
em relatório téc11i:co elaborado por profi sional habilitado. 

r rá nlifo · · nico. Os custos unitários de refer&lcia podera.o, 
somente em condiçti especiais. justif"Lcad em relatório técnico elaborado 
t)Or p:rofissional habilitado ,e aprovado pela autoridade rompete:nte, exceder 
os seu rorrespooidentes do sistema de refet!nc[a adotado tlll forma d.le.sle 
Decreto, sem r,ejulzo da avaliaçâ.o dos ór~ s de c.oolfole, dispensada a 
oompensaç-1! em qu:i.l11uer omro el"Vi o do rça:menl de refe~ i 

. 33 ocesso licilatório para coolr!llaçfio de ollras e 
serviços de e111gen1UJ.ri · · e ,coolr.lm ào integrada u . emi-
inte 1 :uo sem e.allcu lado nos termos do, 
art. 1a referente rern11n çao 
do ( . . . n tep ~ll,l Q pt:rmiti f, ~ ~liliíBÜVB 

de pn: · 0 ·m bali do em "i cerno de 
cu.slo ddinido no inciso I do referido lllli , devendo II uti I iz.11çllo de 
memd logi ~pedita ou paraméini e de avali ·m da · ª ad 
cm outn :!i oon1r11taçõc:; 5i111i!.m: ·r ri; · . rl!ÇQeS do 
emprc~nd irn!.1110 11ilo, suficic111cmcnlc dc1alha~ no anteprojeto. 

Paragr fo uuico. Par11 composiçtlcs das p.roposr.as.. erá 
,ex~do dos licitantes ou contratadoo, 110 minimo, o mesmo nivel de 
detalh&mcnlo do orçamento intét' co re rkfo no caput oeste anigo. 

. 34. Dcv roo fitzcr pmte d documcnmçAo que inlcgra o 
,orçamento-base que lt1Strui o p oced lmenlo licuatório: 

I - an.oro ilo de resp nsabi!idáde iécn[ta do(s) 
p ri sional i ) responsá..,el(is. pela elalloraç~o do orçamenl.o-llase da 
licil iJO, j11clusive ua.s ,evenruais allenções; e 

n - declar~ expressa do autor das planilhas, 
orçamentá:ri quanto à oompatibi loclade dos q;uantirativo.s e dos custos 
cons,tanLes de referidas planilhas com os quamitati.vos do proje10 de 
engenharia e os cu:.1:05 do i lema uti tinido. 

\rt. : . a cl11boraçilo d o~illTicnto ~ ra:; e sc:rviç de 
cngc111hari~ dcvcrilo ·r dcfi nidtt5 os crillédos de ~cr;i1abilidu.d11" do:s IJrl:905 
unilário e lobiil, e m fi~ - ;0 de pl"CÇ0:5 m ximos páril ambos, os qU<iis 
devet!IO on 1.ar n edi1al. 

Párá3rrãío ílni~õ. O edital de11e veda e'.!;.pre ameme ~ 

oceitaç~o de p:re os 11nitários acima do.s previstos no orçamento da 
Ad'.J1tinistraçào Pública. 

J 
RA O .. RAT 

M1-\0D OBRA 

rt. li. A e imativ11 de preço pam. «i111tral,i.Ç de erviç ·. 
oom dctli.cllç.il.Q excll.l!iivii e milo de obro. á ellll1:K.il'ada à.lffl ~e cm 
planilha analítica de eomposiÇllo de cu~los e fomiaçJo, ~ preoos da m~o de 
ollra e d.e insumos e obse m ~ . e~in1es criU!ri .bten.ç./io d 

alore_~ i:fe refe~n ia: 

l - os salários dos empr,egados terreirizados era.o fi:xados 
com base em aoordo, cotw ção coletiva de lrallalho ou sentença 
normativa pro cnd cm dí55(dio colcllvo d11 C11tcgoria profissional 
patinc11tc 011 cm ci; 

II - ,;cndo ' d~ uma calegorfa cm uma mc5ma 
00J1lrataç!io, 06 alários 5Cfáo fi ~ados oom b1m: 110 11C0!11o, na 001wc:nção 
0011,,,1.iva de U'i!halho 1.1 rn.l- ·nren -11 nonnía!Jiva proffflda em <fü,~i1.füi 
ooletivo ou •~m ki, ç nCt;f"l!lénle a , a · cale, · ria pwfi · iooal; 

li l - rnã h vendo ai rio lleflnith,1 cm aco,rdo, oon\ien~'<l.o 
coletiv.a de tr.ib lho ou entença. normativ:a proferida em d~. f(lio oleti,vo 
ou em lei, o salário d. et'á ser ÍIJ! do rum base em preços méàios oblidos 
em pesquisa de mercado, em fontes especializadas, em empresas privadas 
do ramo pernnente ao oojel.o licilad'o ou em órgãos públicos e e□ti.dades ; 
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IV - en argo sociais e lribuJ de r fix d de 
.acordo com as leis peclficas; 

V - os "Yalo:res dos imum.os de ~erviços serllo apurados com 
base em pesqm de preços, IWI orma do art. 24 deste IJccld.o; e 

J - 06 insum de m de oorn. de,,.r:rao bscrvar 11cordo. 
,co:fiVC'il ilo co .:ti v de 1ruoolho ou setuenç-A numiru.i YII pruferid11 em 
,di sJdio coletivo ou em lei, com exce • ~o dos uniformes, que dever-ào ser 
apura<! s com base em pesguis . de preços, na fom,a do arl. 24 desle 

lll:to. 

i • Pr, raroes de ~rdem lécnica, devirlamente · us-ti lí ada.~, 
pode~ er fl d pela dministr.iÇllo Wl'>lic:a em !ores, 

aos fü:ados em acordos, e 1we11 es coteti de t baloo oo 
ti\ proferida em dlss.ldio colelivo ou em lei. 

• Quand · lí d actJrdos, d convenções 
,coleti Yãs d •. · rm111iva~ ou lei, ever-Ji st:r 
respe-itad e 

,, \'incula di i çô tidas 
,e □ cord ,que □li.o tratem rfa lfl lsta. 
"taí e mo n vatorcs 011 indicc: o s , rgos 
:;ocí11ís 01.1 :pn;vidcndárioo, bem como de p 
rela i ooaid o · rui idade, nem às di 
,obriga ks e direitos aplicáveis somente aos 
Administraç o Pública. 

· ,4• ilcns dll plamllwi de comp iç o d.e 01.154.os. cujo v or 
n.'lo scjl! dd.c'rmiR!!do por lei uu acorcfo trah11lhi~t11 d~"llr,:r 5tl" fi 11d'06 d11 
me-sina forma deliinidã no il:lli. 24 dl t Dee.reio p11 a o cál ulo do preço 
,es1imado do bem oo el"Vliço em geral. 

rt. .3 7. va:ml gem ecionô"mi para prorroga o d 
,oonlratos d.e ornecímcnlos de bens e scIViços coollm10s, de que trata o an. 
107 dii , nº 14.1 , de 1 • de abril de 2021 , estara a gurada 
,di pt..'fl5l!nd -·,; r(."a117.llçll ,dt; .P'C uba de- pll;Ç(l, (ll!>IÍJldO n houv ·.-
varfa.çilo nos, p,re inicialmente contratados e re tar demo:r1stra.d!o, 
mediante des:pacllo fimdamentado,. que, em funç1lo da natu:r= d'.o objeto. a 

nlrai do!!. tende a comp ni'I a ariaçilo do f11dice 

. l8.. ,rantagem econômica para a prorrogaçào de 
comratos de serviços t1m:eirizrulos d.e natureza coa.limiada com dalica.ção 
e clu:;h•a de mão de obra. estara asstguraoo, dispcn a.do-se a ree.lÍ!l.aç,Ho 
~ pes ui il de p.reçns, qua:ndri: 

1 - não sofrer · açào nos preços inldalmenle contratados 
ou quando houver pre .i l\o contratu l de qn os jusramentos dos pr~ 
dos itens envolvendo a folha de salários e insumo5 de mão de obra se:rto 
efetuados com ase em ,oonve:oç!o ou acordo coletivo de lraDaUno, 5-elllenÇII 
nomi ti.va ou cm lel. prc,i run~ntc de midos tm edital do contrato; e 

U - não ol\-cr variação os prcç h1ici11.lme11te contrat:e.dos 
OU q u;anek) houver previ iitJ ogntmlu.i] de q uç q,, res · u~1ame11ll()$ du~ reços 
do~ ilm~ envolvendri insu~ de serviço~ o efetu ~ com base rm 

· - o de fndi ofi i i de preços, ,esp lfl oo e1 n:11:s, pre tamente 
definidos. no edital e no contrato. que guardem a mai corre'laçào posslvel 
oom o segme□to econômico em qu estejam inseridos mi ll'ISllmos. 

erviços co□linuado:s Sffll 

db.lic11ção excl u ·i, a de rti~ de obrn, .i re.uli711ç.il de pc::;q11i511 de pre 
~ - r di ens da n rortoga~ presumindo-~ .i vanlatem 
econômi •Q,11 ndo n:I. hou\'er ria ~ nos p i11i i ]mente 
oonlratados e res,m demol\Slrado, mediante despacho firndarnenlado, que. 
em fimç!o da natu:re2a do objeto. a · ção dos pre os cOOJlralados te□de a 
acompanhar a \/8.riaçào do t□d1ce d.e reajuste eslabelecid.o 110 contrato. 

• . O. Quamfo a YVl~gan cçooõmica d :l}ro gação dos 
oonítalos nllõ pude set" ,oomprovad litilS fül'T'Ti es1 beleicid~ pelos att~" 37 
a 39 des1e Dettem, pfflffoga ilo de-ver.l se . pre edida d . Li2llç;ào de 
pesquisas de p:reço deve obedttel' ao disposto no an. 24 d.este Decrelo. 

. 41. Nos casos de alleraçào contratual para acréscimos 
do objeto, a comprovação da vaa.1 josidad a:onõmica estara assegura.da. 

' pai ·anoo-se realização de p ·quisa de preç s, qullmlo !lo houver 
varil!Ção li10S pn:çns inici 'lm!:11tc c0111ra111d1os e n:Sl r de1111(1f151r&do, 
mediante despa ho fundamen do, que, em f nç30 da natureza do 1ieto, 
varia.ç/lo dos preços conl alados tende a companh a variaçâo do fndice 
de reajuste eslabelecid.o no oormato. 
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D 

rt. 42+ PBra oon1n11ação, de fornc«d res, 11: •isnd s, os 
órg o· ou cntídoo panlcipanl da La de regi lm de pr,1:ço · fi am 
dispeMado.s da realizaç, o de pesqui:.a de pre o durante o prazo de validade 
dia ata. 

P.an'i1,1r ·,ro, un.iw. Nos p e~. para co11tra1a 11 por- ad 1l 
CllrOJJ o ó.rgjlo ou cot" dadc d.e r-ealinu- 11 dcmon.st çi'lo de 
va□ tajosid11de d~ des4o nos tennoo <k.sle 

DAP 

de i · quea 
dmini ·eja I por ofi ial 

cica por cngen.l:tdro, arquild.o 011 com:lor de I.IIlÓ"'f.:Í , in l udo 
olki11I, di ·pe ada p 11.1iSli de pi'!: · (!.e me:rc - de out ei , 

P.o. , .. t: , ú 111:0. valor indicado no laudo oficial o 
?IBÇO mbi:imo pelo qual o coolra.to poderá ser lim1ado, deve'ndo os. órgllos 
,e enlidades da Admi ~i tr:ic~ Pull 1 ira se esforç rem p ju tar valores 
mai vanraj s s paro o Muni fpi . 

rt. 4 . oo adi1i,,. ~ e IIJJO · til11mc11tos para ri:ajuste e 
pronogl!lç o e ntr11:l11i1I. o prqio oonlralu p d ·rá cr defini o m~iliami; 
simples reajuste do ,•alor indic:e.do no contraio, de 11.cor-do com o fnrlicc de 
reajuste previsto no respectivo colllrato ou. quando nllo previsto, pelo 
indice Geral de Preços do Mercado - IGP . divulgado pela Furul:içâo 
Getúlio Varg:a~. oo Jndice Nacional ~ Preç ao Coosumidor 11' lo -· 
l"P A, o que fnr menm. 

rt. 4:5. locação d. imóvel , para 611 · d d~rn 11s1raçll 
dii vantajo · idade d!11 éoolralaç,lo, 11 mini tração Piliblica dcveri 
co□sidcmr. 1 m do -~ estimado do ~m. o seu estado d eoose:rvaç o. e 
os custos de adllJ]ta~es. bem como, quando imp ind lv i paira a 

neí' . s.idade de -~ºª uti liza a.o, deverá 
i[lves1ime111 · riooe · 1k . 

ervar o _prazo de amortirnt iio dos 

riruLo 
DO PRO E O DE LI JT O 

rL 46. As lk-itaçôe:s serlo realiza.das preferencialmente Sioll 
a fOnn.a ecletrônic adrnitocra a utilizaç-lo d:I forma presencial, desde que 
moti-.iada, devwdo a o pú 1 ic.a • er 1\'.g.i tm<!a em ata e gro\'íld em 
' udio e vidi.~. •confl me rtgul111m ·11111çao csP1,---çific11. 

o no · TR TO 

rt. 4-1. A puhlic:idade do edilal de lici UIÇ!O sera reali:t.nd 
medilllll.C divulgação e 1DM1111.c:11ç inteiro 1.1.-or do 1uo convoc tório e d 
cus anexos no Portal aciooa l de onlnllaçõ Públi (PN P . 

§ r em preijulzo do disp sto no caput, é obrigatória a 
publicação de exlrn.to do ediral no Diârio Oficial do Eslado. bem como em 
jom:il diârio de grande cirrul ao. 

2" Todos _ elementos do ed ital, in luldos minuta de 
con1n1w, term de refmn _ i . , mntepro · e10, p~oje1 e OUlroª ane· s, 
devi::rno ser divu I d em itio eletrónico oficial do u1üdpio níl m ma 
d.ata de divulgaçllo do cdícal. cm 1Jcc.ess:id de de .registro ou de 
identificação para acesso. 

§ Jª Caso o Por1:il acional de Coolraraçlie Públi.cas. -
PiNCP nlo esteja completamente inlegrado roma pl taforma ulilizada pelo 
Pode<r xecutiYo Municipal, os. avisos de I icitaçào se.ra.o diYUlga.dos nos 
meios previ~t n.o § 1 ~ de.~te rutigo. 

t 8. Portal 'a io I de C ntm · çõe:s Putili · -
P CP não esteja completamente integrado com a pi. tafonna utilizada p lo 
Poder Ex~cu11vo Municipal, como OOJJd1çao d! eficácia. os conlfatos e seus 
aditamentos deveri.'lo ser publicados 1m Dill:rfo Oficial do Estado, e no Portal 
da Transpar~ocia da Prefeitura Munic-i;pal de Bayeux/PB, nos. prazos 
eslabelecid.os no ai'!. 94 da Lei n• 14.133, de 1~ de abril de 2021. 
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D 

D o 

e entidades da dmini iração Pública 
municipal àiit licito.çào, a; limna eldronica ou 
~~cndii.1, C.l!OOCCO esuw:r exçc~ : · dli ni 
,d'e orrentes de llal'I tári s., que devem spen~. na 
lilr:ma ele1rôniC11 nos , tru lio Nommliva 11~ 6 7. de 
S de julho de 2021 . 

r11 11fo nioo. contrai por <li pensa de licitação 
,tl'e que 1ro:wm 1)5 inci I e II d1í IÍn. 75 dli ·i. if' l4.133 , de 1°' di abril de 
2.021 era.o preferencialmente precedidas de divulgaçào de a i~o em sJtio 

,etetrll□ko oficíal do Município, pelo prazo mlnimo de {tlês) dias í11eis, 
OJlil i::spocilk çli(I tio 1;1b'ctt;i prl!'IL"llditfo e OOIRl ã munifo taçllo d~ 
interesse da Nlminis.tra 110 ,em obter l:)l'Op tas adi ionai de eventuai 
iD!erossados, de,,,ernlo ser elecionada II proposta mal va:ntaj 

,·t. ~- Cabe~ ao 5d r ou órg o dcu:randant.e a cl bora,;!o 
,do~ doou111Ç11I COrt$t!lnl no. inci$os 1, V li e XI do .rt. 54 _ u: D«rcto. 

rt. 51. A esiimati va da d a e a ju lifi tiva do preço 
rme:ociotW1d11.~ nu.~ inciso~ li e vrn do 1111, S4, deste fkcn:to ~rá n:11liwd~ 
pel Diretoria de Compras do MuniCllpio. 

Art. 5.2. A mW1ifçst11çllo ~ica e jurldli;;a nos proççsso5 de 
cont 1 /lo direta de que 1.rn1am os incisos IX e X d . 54, de te De reto 
serAo .~!izad.as pela Ccmtro!~cklri11 Geral do · 'unicipio e pela PrOCllradori 
' ,,::ral, ~cctivami::nli::. 

rt. ab,,;;rá ao gcncc Públioo ignado o ra:cbimcnto 
,e s.Uiluaçllo do processo de çontra111ç;Tu direta, com os documenl is 
menciona.d nos migo O ,e S 1, o procooimenlo d dispensa ,elelrôni 

previsto no [n iso V do art. 54. qu ndo for o so. o vi. o de oonvoeaçfio 
provi ·to no lnc, o IV d m 54,, a claooraç5o do termo de contrato, ql!l!Ildo 
fo o caso e a publi ai;.ao do. cootrni de q,11e t la o rL 47 des1e Dex.-:rem. 
quando for o caso. 

DO PRO •. ,,fl,J f : o mRE, A 

O p:rucedimcnlu de ountrtlll}~';[u direta, que 
,compreernl~ o i11 ig1bilidad e de c·spea àe li it ç o. de,·ern 
ser in.~1ruíoo com e -u in1e.~ d ·11.'1.lllíléntus, nu mini mo: 

o d dcmi11Ml11 e, e or o o, 
,estudo técnico prel i min , an li , teimo de referencia, projeto 
~ico ou pmj1.101.~ocutívo; 

[ - esti111aii d.e despesa, nos termo do al'ilS. 21 a 34 desie 

I 1 - dern 11s1r ,:ão da oompatibilidãde d. previs o de 
rccllI50s orÇlllIICJJUíri~ com o co~romisso a cr asS11mido: 

I - aviso de coá~úCãç,lo de patentiai s fl'>:rn.eCa:lores p;a.ra 
que apresentem propo ta de preço e coocoiram ao processo de contratação 
{!jrera; 

- P1,1tllicaçào da dispensa eletrônica cm pllll orma 
iá fbmtali;,: d· qllillldo fbr o aso; 

VI - prop uis de preç e compro\•açào ,de q; e o oontral do 
prccrach~ os n'.'.quí.sitD!> de hu.bílilaçil.o e qualifi.rnç o m(nilllll n.eccss.itria; 

. U - rnz1lo d! escollla do contrai cio; 
1 H - j11LStífi 11vá dki preço, quando d1 r 1i c.iso; 

J - parecer lécnico, que d rnol'ISLrem o a1e11di111e11to d 
requJs.ilos ,cxíçidos; 

,' - parecer jurf<lico, qu demonscrem o aHmdime□lo d 
rcqui i~ s j uridi · · exígid ; 

,' I - autorizaçào da co□lrllm âo direta pela auto ·datle 
wmpctcnn:; 

XU - t m10 d ooi I quando foro ro. 

1.• O aro lie au1ori:za a ronlr.i.Lã :ao direta de\•el'á ser' 

di.·ul do e ma111tido i di. p íção do públioo ~ :.itio cktrõ111ico oficial do 
Municip[o. 
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1" A insLru.çiL do procedimento de que Lmta o caput deste 
artigo poderá ~ =liza II por meio de ·i tema clc'IJõnic , de modo que o:s 
acos e os documemos de que 1nm1 o anig.o, constfilltes do arquh·os e 
reglslros dígítais, erl!o válidos para lodos o:s efeitos legais. 

rt. ~$. proccdimauo de i p,cru:a lcrtrónica râ 
realizado través de ferramenta i 11íoima11zada própria ou. outros sl~te:m 
dispon íve-i no me.r do, desde que atendidas d i:sposiçlles do Decre-to 
Federal nº 11 ,271 , de 05 de dezembro de 2022, 

§ i" fomoccdor íntcrcssaclo cm p,artícípar da 1si;i,c.n 11 

lc1ro11lca, após a dívu lgaç4o do avl o de contratação direi , CJJClllII i □hara, 
cxclr:rsivamente por melo do istema de Dispensa Eletrónica. a proposta 
oom a descr"çl'lo do b 'eto ofün do, a marca do p:roduto, q=do for o caso, 
e o preço, ai~ a dalll e o h io tabelecido~ p aberrura do, 
~rocedimenm. devendo, inda, deda ar, cm campo p prio d1o tem·- • 
5'1:g.uíntc5 m o.rm ÇÕ : 

1 - a lnexist~m:ia de fato impeditivo pam licitar ou contratar 
oom a Aclministraçllo Pú:blica; 

I - ,o eru;iu dramento na eondi ç~o de microempresa ,e 
empresa de pequeno porte, n s tennos da i :omplemem r n• 123, de 
200 • quando e u.bcr; 

IU - o pleno conllecimellto e aecilaçào das regras e d.11s 
oondiçõe gerais da rontrataçào, const:mtes do procedimento; 

1 - a _J,)OII b i lid'.ade pela. transaçi.°H!! e forem 
eíet111:.dai5 oo sistema, sumindo como firm~ e verdadeiras.; 

- o wmptimento d exi~nçías de reserva de a para 
pessoa com dclícicnci11 e pma rcabilitu.do da Previdência oci11I, d.e quic 
lrata o art 93 da Lei 11" 8.213, de 24 de julho de 1991 se couber. e 

1 - o cumprimento do dlsp 10 no inci o VI do art. 68 da 
Lei Ferlera'I n~ 14.133, de 1~ d abril W2 1. 

§ 2• Quillldo dó cadastramento da prop(!Stll, nil. fonna do · 1 • 
<k:s1c ar11go, o fomtX:'lldor poderá p;;rn11I1ctrimr o :;.1.."U valor final minimo e 
obedecerá ás egulnte:i regras: 

I - a_pli :ação do inter,,,3.lo mini mo e diferença de "·ai 
ou de perçenlueii eiure o · lan e , ,1ue i11Cidirá ta11to em relaç.Jo 
intcnw..-difuio q1111n1.0 r;,m relação o lll!lcc ,que i;:obrir a melhor 1ifi·rt11; • 

II - · lanci:s 5Clil de envio 11u.tomâtico pelo 
w.spcill!ldo o valor limrl mínimo cslabclccido e o inu:rvalo de qu 
inciso l d te artigo, 

§ 3~ O valor firnil mi111mo d que tram o ·· 2° deste r:tigo 
poderá sier allerado pelo fornecedor durante a ase de dísplllta, desde que 
llào assuma \'a!or superior a lance já regjslrad.o por ele no sistem11. 

§ 4 .. O valo:r mínimo p111,rametrizrulo na forma do '1:' desle 
al'lig,o possuirá caráter sigiloso p:i.ra os demais fornecedores ,e para o órgao 
ou enüdade contrntainre, podendo se di ponil:flilado e_trita e 
p,erm nentemente ófSil de eontrQle e:xlemo e inlem . 

5" Cab,erá ao fornecedor 0 ompanhar a. opetaQOes no 
~i Lema, fie.ando re~ :b,el pelo ônus dec-0rrente d1l perda do ne •ó io 
di · 111.e !la inob:;.crv nci de quaisquer men ' <i ·•e ' e111i1id • pelo ·i Lema ou 
~ u tks0ormJlo. 

ó" p nir da data e horário cstabc:l~íd o proccdi:matlo 
se:ra. automatícamc11te aoorto pelo sis1em11 p,8lll o envio de lances públicos 
suces.s1vo:s pelo per[odo de 110 m[nimo l (dtIB.S) horas. exclusiV11JI1ente por 
meio do sislcma dc1ronico. exceto nrn; casos cm que estiver cx.ccutarulo 
recursos da Unillo decommtes de Iram er~ncías voll1li□tárias. que deverá 
utilizar a dispensa na forma eletrônica nos termos. da Instruçào , ormativa 
S.EGES/ME n• 67, de 8 de jullm de 202 . 

§ ,~ lmedialamente apó~ o término do prazo e. tabe lecldo no 
§ 5• de.SI.e artigo, o procedimenm ser.l encerrado e o si tema or !'la. a e 
diwlgara lances em ordem cre5 ente de cl: · ifi i;ao. 

s• O forneced r somente e ofe~e:r vil inferior ou 
maior per eittu.11 de d . nto em relaça ~o ultimo lan e por ,ele ofertado e 
ref irado pelo i 1cm , ooservBdo o int rvalo mlt\imo de diferença de 
w LITT ' oo de pr;rcca~a:i entre 1mm: ·, qur; incid · tanto c:rn rei· çio a 
hm e:; ínccrrncdlilrl05 q1111nto cm rd1JJ ao lanc • que cobrir a melhor 
ofcrla. 

§!)"Havendo laru:es iguais ao menor já o ertado, prevalecerá 
aqu11tle que for rece'bi,eJo e registrado pri meim no sisl.ema 

1 O. O fomeredor pooer1i oferecer lances suress.ivos, ,desde 
q;ue inferior ao ú !timo por ele ofertado e regi.:slrado pelo sislema. 
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§ U. urnnte o p.ro eà.imento, os fome edores s.eriio 
informados. em tempo real dlo valor do menor lance .regi:slrad.o. vooacle. a 
idCPtifi .o do fomoccdor. 

ll. O fo.mec-.e,d sem imediatame1ne i11formado pelo 
sfatema do recebimento de seu lmce. 

- 13. Encerrado o prQCodim~nto de envio de lanca, nos 
d te migo. o órgão ou enlidade realilru'â a veri li ação da 

,oonfomJÍdad da proposta claS&il:icada em. primeiro lugar quillllto à 
adequação o objeto, e á e rnp111íbilidacle do preç em 11:llWllo oo c51jpu lado 
p,líil'll a llll'lll' ~O. 

§ l . Deti nidlo o resulradlo do julgamento, quarnlo a proposta 
d.o prim iro colocado pcrnw1cecr acima do preço máximo dclinido JJl!fll a 
oontr-ataç~ . • o 4rsào ou a enlidade podem nes;ociar condiçãe~ mai~ 
vantajosas. 

15. 11 hipólc,.e de II estim111iv11 de preços er realizada 
COJICõmítanrerncnte sei · o d pruposaa econorni me,ii1t: mais \rillltajMll, 
nos. lermos deste Doorelo, a ve:riflcaçào quanto à compatibi tidade de preços 
será fonnaJ ,e deverá e u idcmr, no mimmo, o número de e uc m:ntcs oo 
procedumttiLO e os , ·alores par ~1 ofenadio. 

16., C,ooe.l'ulda a negod lio, se 11.ouver, o resultado era 
registrado na ani do proced:imellto, devendo esm s r da aois aut05 dlo 
Pf ·o de Olllmt Çikl. 

l7. :negocia -llo podera ser fuira com os demais 
fornecedores e iflclld s, ,cxc]11;S1vamc□te por meio do 15tcma, respeitada 
,a ordem de cl11ss.i fíc:açilo, Qu.Mdo o, primeiro oi( .ido, ffll"'!irno ' -
negociaçilo, for de e =ili do em raz:11.o cfe ua proposta permaneca­
acima do preço maxim.o definido para a QC!fllrataç!o, observado o disposto 
MO§ Se no §16 d.e artigo. 

18. Deiinida a roposta wncedora, o órg;lo ou a entidade 
d.e-~·crli. soliamr, por meio do l tem , o envio da proposla e, se ncocss · rio, 
,d ~ documentus oomplemtnlnres, 1Ukq11md:a BI) ultimQ, lance ofenlldo pelo 

nced r. 
19. o e s.o de co□tratação em que o procedimenlo eJ1ij11 

11pres~111.Ut de planilha:; com ill(liç _ ~ d QIIWllllath· e d QI.ISl ~ 
unít,bios ou de c-ustos e r, mia :J.o de preços, esta deveii er eni:-amínhada 
_pelo istema com os .respeclivos valores =dequados a pro?QS.tll. vencedorn. 

- n. 56... s dispensas. de lieil Çikl dos incisos I e li do a.rt. 
7 da Lei n• 14.133. d.e 1 • de .bli I de 2021. cujo valor n~o ultrapasse os 
hmit esmbclccid s oo anigo 95 , *2º. da mesma i. o procedimento 
pooed sê!!' r.=alizadõ de fmma pre.~encial, podendo fomec:eid.oí'c!, iípó~ 
publ icaçâo do aviso de co:tivocaç.âo no sítio ,eletrtlnico ofLci:al do 

'unicfpio, prolocolar suas prnpoistas em envelopes la dos ao si?tor de 
oontmta õe:s ou envÍii.r sua.~ prop,cmas, p.iím o c:nd reço elen'llinico 
informado oo i:so de co~WJCaç/lo, lical\illo as infomuç,ôes em sigi lo até o 
final da . = d jru lgarnento, 

·1 • o procedimento de rn el'! a 'Presenciai, põ~ o pra:ro 
d.e 3 três dias iltei d gmblicaç/io do aviso d~ coovocaç/io de que lrata o 
inciso lV do ru:1. 4, d Sle ecm.o, d~linido o resultado do julgruI1 nto, 
(l\!iindo .i prnp · -til ® pri meiro coloc"àdo ptrmanettr ~illlii do prtço 
m imo, definido p:11 a contrata /lo, o agente pillllico design do, ou 
çomjssãQ de contratação, qiuaudo o ub5üniir, podi?m negudar coodiçõ;,s 
nw,i v11nwj -s alrtl\11 de cornunic o.rm~I por e-llt.l!.i I ou olkio. 

2• Na hipóiese de a ·limativa de preços ser realizado 
concomil ntemente à. ! .o da propa;tll economicamente mais , •antajos , 
no 1i.:n11os d te Dccrc10, 11 1;crificaçilo quanto li comp 1ibíhd:adc de preços 
sení formal e de~ e nsitkrur, 110 m(nimo, o número de oonç,orrc,nles 110 
procedimento e valores por eles oferuidos. 

3" · ·oacluid ncgue1açikl. se b.ou,,.er. o rc ulrado sc::ra 
~istrad.o 11a alll cio proc;!;di~lo, d'c,,,emJo ,cslB ser enwid~ ao~ eulo~ do 
pr o de ronrn I çlio. 

4~ negociaçllo de que Irara o 1 • d'este anigo podera ser 
&im c-om oo d=a• om«edOfC e ificados, por mdo de comunlçllçlo 
fmmal, a1.r11 de e-~i li u O'I io, re5peitlida il ordem de his~j iicaçilo, 
quando o primeiro colocado, me mo após a negociação, for desci ificooo 
cm razlo de Uill propo ra pcrmo.ncoc ac1m11 do preço máximo definido 
p;va ã nlflllilÇllõ, Qb5el'\i tio O tfüpos!.O no IS do ãTL 5S d~slé De l't.':'LQ. 

s• Defmida a proposta \/el1ced.ora, o agente públ iro 
<lesignado ou co:tnissão de cootrata~. qlllfllldll ,o substirnir, d~verá 
·oi i i tllr, por meio de c0011u11icaçiJo O!'IDl!,I, àlravés d~ e-m~11 ou oficio, o 
envio da p:ropos1a defi:llil.iva e, se nec-.ess~rio, dos dOL".t.lntm1os 
complementares. adequ da oo úllimo l nce ofen d.o pelo vencedor. 

6ª No caso de cou11111açlo em que o procedimeuro exija 
apresenta. õ de planilhas com indic-açili.o d q11 ntít.]li,•o. e d.õs Clli!iíos 
unic rios ou de cu tos e r, ia iio de pre úi ,deverá ser em::arninl'lrufa 
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via e-mmíl ou promcolatl:! no emr de con1rn1. ç1ies 000"! os re.~pec1ivos 
1 res reade411 d à pro sta veooedo . 

ili 
da· i cado se • ex m 

fbmeoedor ma:1 bem 
001JdíÇ(k:;s de que di pclt a 

Lei Federal nº 1 .1 º d~ c202 I. 

§ l • s critérios de h bílimçt-o dc"Krlo con-slar no Tcrm.o de 
Refer~ocia, Projeto B:isico cru Proj to Executivo, que devem ~companh& o 
a tso de dispensa eletrôn ira e o avi o de convocat!o dos tnreressados. 

§ 2" ' on-sl t do o at 11<1 imento às exig~m:ias estabelectoos 
no Termo de Refer :nc-ia, Projeto Básico 01.1 Projeto Executivo. o, 
fornecedor er~ lmbililado. 

3,~ a hipóte e de o fornecedor n/io arender as exigências 
para a habilil ç.!J.o, o agente píibltoo designado ou mrss!lo de e nt ração, 
quando o s.111l. litui , e~am[na a prop • slfi ubs.equente e as.sim 
suce.~ i m.enle, l'lll Mdem de 1 _ i li .Çíl. , até a apura ~-º de uma (ffllp,Mt!I 
q e atenda especili ~QO,es do olf eto e ascooo içêe de lta.llilitaçilo. 

do prooe(l imento e1etirGniro (Ili p encial 
re.sw Ira.e _ do, o •ente público d· iEJll do ou com.i são de t'lllll!II ç--Jo, 
qu ndo o u Li1ui r. pode.á: 

1 - republicar o proc dimento. quimd ut rizado 
au to.nd de competente; 

n - ,~ar prazo para q e fbmeoedore · in11: · - d 
po am l!.dcqu11cr a· - a proposl u u1.1 ·i1u11ç-4o no que ·e t'(:f~TI" à 
h.!.'bi liw 110. 

P r:ágJ' fo • nko. as dispi."DS8S clctrõnícas e presenciais. 
nos casos em que o procedimento tiver sido frac~ ado ou de.seno. o órgão 
ou cnti<ladc p ler-se, para a contratação, d propOS!a obtida na 
pesquisa de preços que serviu. d oose ~o procedimento, se Jiouver. 
?Iivih:giando-s.c os mc□-orcs preços, s;empr,c que po ivel, e desde que 
atend id s · coodições d~ habílilaç4o ,exigidas. 

rt. 59. Encerradas a etapa de julgamento e cfe habilitaç::iO, o 
processo sera eru:aminhado à autoridade superior para adjudicação do 
objeto e homologaç~o do procedimento. obs:e:rva<lo, no que ,couber. o 
dlisJ:l(ISW no a[t. 71 dlii i nº 14. I'' 3. dç l" de ril 2021. 

fTULO 
DA, [ , TRALJZA:ÇÃO PROCE TO DE AQUJ I O 

DE SE SE 

rt. ,60. ◊nipt=te 21 etretaria Munici_p3] de AdministraÇil(1 
e:1:ec-111ar a~ atividades de admlnistração de materiaL e _ erviç.os e s.11,u 
licila.çôes, observadas as regras. de compeuincias e p:rocedimentos. para a 
realizaç!o de despesas da Adminir.trnç~o d irela. autárquica e funda.ciona l 
do município de Bayeux/l' B, estabelecer os parãmciros e procedimentos 
rere,ent ão~ respeic:tivo~ Cn:llltatru, bem cõmo: 

l - instituir inslrumentos que pennitam, preforcncialmente, a 
oentraliza.ç!lo dos procedimentos die aqu isiçlo e conlrataçà-o d~ bens e 
5(;{Viçc.J:;.; 

H - e!ilabel!erer cri li!:rio~ ~rn formttção de pré-Q(I$ piifra 
aq ~is.i.Çôe~ e sel"lliços, e/oo cria bane.o de preços para os. mes.mos fins , 
podlendo. para tanto valer-se de banco de preços de ílmbito federal ou 
csll!dual. 

D 

rt. 61. O Poder Executivo Muni.cipal pod.erá editar normas 
oomplemenliues ao disJ:l(ls.to neste Decrero e disponibilizar i1I o.rmaçoos 
YdiuiunYiS em meio c~trl'.miiw, i□ç lusi \'e m,.xfo!os lle Yl'icfütu5 na: - 51bios à 
oonlracaçilo. 

1.·t. 62. Esle .Decreto entra em vigor na data de sua 
publicaçAo, revogadas as disJ:l(lsiçõcs cm contráno. 

Gabinete da Prefeita 28 de março de 2023 

LUCIENE 
ANDRADE 

A~,illado de r«mB 
digital por WOl:N~ 
ANDRADE GOMES 

LUCTENE ANDRADE GOMES MARTINHO 

Prefeita COM!irucional do Município de Bayeux 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

 

111 u ~uail• ,Qnlmrio •• , · "· . , ttu.,.. 1 li< ~ ori■1 

A.,;i,i2U-c um , • .ao - de 
Mw,i.,..,t d'I, Ai•1um:ia Socul, de - n,111,110 par ..,;. do li 
üll!2:lllm. E1U•tnm pr<ID!ln oa n;:uruk,_ • l'ftlÍdall< do 
"'°'11 IIJO ({'l'F 20l HH' - ~ ...,1 
Mn Toriino (CfF: 7()1 C 

1 da R 
lo, Tll}""""'Ciadsdo da s.1,-.1 

Rt,liilt ~lvtt clt 10). 
FinnillD dr t.im.:1 (CPF': com 
.,,_ e Aç,So ' 111. de 
d> Sih-., Jiliiru;• ll"}'fllll í= Bra.,il<,n. Foo ob:l:uilda olxrtJ1 ■ mnk>.~ ~ ~u o 

11rcc,o;ad -cem e .. !1ic111 ad u. 
lllllCrim. foi cob:adi:J am d~~"'~-..._, eda 1ido IIJ]ltYl,lld• Ja' cab. Em Jt"lllii:b ■ P'rHdc:nn::i 
[.-. ~ lri11u• li;, f...ra, 1) h"', ~~ < ~nl1.,.to do Dtmomtr.iin... 5dét>ro rc[<m1l0 .. 

c,,;li;,io 1. dl . AS;ll/l"W _ •~~~ doCldi! 1 On1C4) 
<:<-.irt 1 """"',odó do Porm:r d1 Cmii..Jo do orm• • 
R rro, de , •~, l'\mt pedido -

ilt,;nao S:OCill Almlw,çllo =n~. "Aaáli,. ;b l'lr,uçlb do 
ltl" c 111!111 ~ IICf~,ll)fl-,lc 

Tnbolio n,f.m:nl< • Emi:nlo d'o Ri:lalorio de ,I 2002~ 1 !lOflJOt!, P~ _. :1jl)l 1!0'1"211'2200M, • 
CfilfO ,li E l\)t~c,o, iic)~ln.;,Jy 

OOl nms ..:iim., 1md'o lidos apm"t-..b ponau~. Da:b s.cqo!ncil I tilJJtJ ili P'tiimdellle 1alicitoo 
qut iont faltl ~ ~ilhón~ do Dtmalrnhlt><l ~, 'oo:, f i::mo - 1 do SETRAS t 
:Kilii:itou ipe" um l'CJlrest'Klllfl? dJqucbi S«Rtlna fi~ ia. ~ntD{lo 00 Dcmonstr.lti1i,OQ. A 
CowdbanJ • f ""lt<tlOYll!H' ••Ílrn&«J..1.- 1SETRASfo1,. rct11:-uf 
OCll@~•1~ OÇ<m.,. iru_,.llll'NO ■-;:,moft Ili,)_, {Offll) ■ A ._"' 
41 E.TIi.AS. A. P,rnili:ntó mfl>i:m<iu que, •· m<1111ÓC11 énlmu <111 =- pot' IIKlO ,h wllolsápp P"'• 
e:~• ip ~i:1 docrR e q~ por HI~ miX11,'0 nii> D.?ri.1 eondiçtes i:le- parric · r da reanilai, ~ qu,:­

avlro t:<JXn<nlantcd1 SEllL'IS ~<.ipaia. OJ'bio ""'"''"'º <IKõllTUMillll._, da C'<ll!Kki,dc:sidlf. 
P n1e deli CC)lillnu _:ide co o !!Ido 141Cm i>J•ilt I CC)ml)lll' 1 :_d o 00"'° do rcLlioo 

Robma, Lop:, qu,: ,ol»;:iec,,, ~ 1ul~ dtsto Pl\:no p,n incinnw;;lo dos ímmuliirioo Ih C-lliutro 

U..COr.- -· * - . ;ll'!A' !ICCl'Ck>O 1™,l(lll,00 r, rc ,-. no 
momcnKI ::1 PretidLW.t 11gr.u:l~u 1 1,111 p1nienç.1 i? o mrJ111D úkM d■ irapcrt-.:i■ de ol,,edcci:.Y 11D 
pidjp/~ 1• , db •n. 3 do dc;;~oo,.. ~ 20'l e d1> !nn 1 de C',esd,, db d.ouro Úrt~ l'"ffl 
l'ra • ,oc •~ do - hdtcal. Api\t làla do lAI o.. a f're>ideiM (:010(,au em 
dl!JCU~ ,e em ,~, &e:ml.J 1ido IIJll'IJ'r, ~ pgr 11uE11imidaihi e: <AUUJriDnf,;;i li ~~ da 

Rtsolu~-io. Díindo Ia l'tu&l, a Pm tinl1t Jô.li~llllll ·u~ a COi!l<!lklca ' l,t'a. l'lts tittlL~ 

dn CnminAo de armas e ll•~lm, 1prosom•.-e a l"'Tff:ff dos ~ dns Oq;1n1L1Çt... 
qUrt pedÍ.11 R~_gl o~ Re11101~ç1o & .lle~ n, t <lQ!clll,o. A Prffid ~ Nl\'H 1-100 
f~l1n(l;) q~ pormoí~ ~;, irip-~~~e•~ ÍQfflln 1,:,1\H,I P.rn ~ _ ~i,.i,çJ,o 

flmii Gmi o l'a:r«tr da Comissão pc apror1ç1o e Cffliíl~ll\'-io ik wo ~ . -0mtll'Ki, a 

www.bayeux.pb.gov.br 

C IMAS, 
c.an...a,a Mil.s1k:lp.al 
Lllil.A.w .... 1el..a'Sal::I 1 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PAl!.A 
INCINERAÇ O DQIS R..\!ULÁR S FÍS.I OS 
00 CADASTRO tCO DA SEU.AS 
SECRETARIA DO TRA:SALHO E AÇÃO 
SOCIAL DE BA YEUX.'JliB E DÁ OlfliRAS 
PROVIDÉ IAS. 

ô 'ON • A . " ISTÊ 
'PB, no I is, c«1 ipa 
.~ oJII 1•, db att.33, d'<i l>ecmo FNk'rel 11• s_200 e eoofonn 
R,:,u11iilo Ordillilil n:alizada <Ili 2 l ~ rn111W de 202.'. 

RESOI.V• : 

,1"• !JtorizaJ • inciaenção dOli fummlirm fisi,;Q(!i do ü1daslro Úniit;,o e.llistcnlc:5 ~ 
mnl de çinco « da 1.-TR C!lnlí do, T11blll1 e . ç lal, COl!h'! dll dií.lií de 
,:n,;,:1T,!(11~nto do e•erç;çl.Q ~m qixe o,;,;,~ 1 Ínçl!IÀ;;J oci ~l!!.l1au~ d ~ ,el;iti,'O:I, * 
l~m,li a,das., Cõlll'«me l~p laçio ~flÍDl!flle ao Carl IJ'O lco, OOol 1etmOJ lo ~ 1•, 
do an.33, do décf i!1õ 11• 5_209 é do fHilllil ~ Cl1!'5tlõ do adHIIO Úi.'iÍ.ã> pu.a Pmgriínlll 

. iais do Go, ffiMI ~ral. 

, 2" - Rc:sol.u,.io <IIIM ~ vigor aa. dela, d~ 5111 p11bli'°..1 o. n:~'OglllJOO-'Se H 

dJ!ój!Osi~ cm eonlrllrio. 

e 

L, 

.rRAIBA 
IIR.EJ'!; IÇIPAL () li;!, ló 11 

éO.",i!lUJ!I) ! ~ ICIP . .U. m : A!l.°"!ttE~CIA.!lCJt'l ,U 

1u- - L ÇÃO ll'ID'tl. 

D.i!Jlk soo~ ~ 1111 i~ e lljll'CQnçio dn 
abffição de) Nano .lf. Tra.belliô da mellda 
Fnrta:ine!14D.I' do 0e'1UIIIOO Fecml llt.lJltl l.cnl, 
n• i022ll 10003(ífi, prn,~ n• 
25018072.0il:2000:i, dcsti~ ~ Or i ~ 

11!1:ial no nmmCiJllO ~ Hay,,lllC t dá Giulni 
pn,,iilí:n,;;ios .. 

OCO IAL ,( IA l!l t: UAYt:U -
l'iO-. roo IIKI <le AIOS ml:,uiç,!le$ k Môip11I ~ 1'1<9 e pelno 
moluç. • IJ/ZUO, t dl"6ria realizJlib 811 21 .lf. n1.ifto d'e 
lO . 

RESOLVE: 

rU - tl;p..,.... a allo raç,i:l do, Plaoo de Trabalho Ili [monda J>a.lamoriláit do Dçui.dt> r..Jorol 
Hugp ~;ai, nt Ml281000306, Ps-Qi;ranw.w)~ nt 150~, cle,t n•ola a Orpnl:• ç;lo 5"':l•I 
(;emro ele MülMffl lrclim <li E'Sll<!ran,c1., om: 06.916.758/0001-46 para E ;rur f-lo d l!ede 
de ~ doa -~ ú • o li! ~.1& tên la social SUAS~ wrn 1ei1i eleito o P1 no, d Trabalho 
ilnl<!iiór. 

ti. 1• • Ew Rool eir1rat:li tlá víi,;llll' na dat11 d.e wa pu.tiUcflJ , ,e,vs,anrdei~ 
dispooi.ç,&ll em cornririo. 
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CM.AS =.. 
r..,...Jeô'le ni,Lig,,u qu•. em obéd1fil<la ..,A,t. 16 ,b Re.aluçõo ,.00S2f.!1122 iiML~ C:1111 .. lho, 
~aCaml -o ~a• lia 1ft.loci)au,f«idaOrll3il~ção. ACall&!l~ir.1.~hflll~rarmooqui! a 
Com.isslo do fr~ a , · · A P~_ro1e ~olocou cm discussllo se ~looH o Par T d , 
(:(IITli~emaJirc,çio ~ n--• w~l/iopó~ r:l'alíq\'IQ~••sit.l! A l'rc:!identeo;JIOÇOl,1 

em dacus.sãi:i::i, 1endb sido disclltldo eo o Coo21ru!:iro .l..me5 Lini sugeriu que fosse ÇCKmdo o 
1-'ilf!l(léf 11~1a R~união ~ a C.1<111li1Dst l'f!p,JEJ;Jbllln ,tfl! ttaliHI a "1SIUI. A l'rtsliiffice colocou 
cm \'OtliÇlo, IC"JlOO sido 1pr0!\'IIÕO ÇfflllO Vll'l!lli D fa\'Oí C doi~ «IOU.rillll. Em SC ida B 

Pn: · i:m~ ,ol""°'-1 cm~~- o pr=-r li orni o pd11dmis ibilidluk ~ n:pwo e 
c;,; rtificnç e """'l.c C'omc;[ho do ~ni7.II D Soçinl - ,C,eoi , = di"-" e cm vobçilo, 
tfflda ~Ida epro-,-ado por wdos. m !>'t.gu.ldll a l'tt!ldt!nu. da Cam~ ar,teSfflloo opa eotr 
re~cdvd a Reno~ d.~ R.:gisuo da O!pnizaç.io 11d1l ABPB, Alilllça Ba - Fnr!oo 
Brasilci!ll, À f~c ~1ci;o~ cm lliK~ e e:111 vgqçlo. tePdo i:idb ~ado J1<1r 
UJ1nriimidade ~ a 9TW.1iilia de Remlllç6eii. ém segaidll i1 Pesidenfe pESOLI a pnlil.\Til :fl'JR ,11 

repese:nbn~ de Cenm:I de fl.tulheres bl'Wm llll Esperanç sellhcn. Juceliaa, qu,e i11lr101J 

fel oo da proJK!S'I dt 1 -~ oo Plano d Traba o rckrrn~ 1 !Df'.flda ~iia ac.irne ~ que 
d-11 :rubstirui oo bllt111DCnlo orçunçrl!úio 11rn í,ffl!QQQJ de C"'ll'05, ~~;~ admini5tnti•-o" 
IJO r ~in m1«deW11feitwnp e pkl ; r1,:$1111DIJ(1~EI}~, 1 TCJ;W"CHRQll ej~if,çwq,,c,porn!IIIÇII 

L@l' lrill.íllliliio c11111 ~'teillidorn do Ser,,,[ Aulá1i01aoo ped,, ""111 •ub!it1ru1~. A. l're•l&.ité 
ool!IC"Ou em ilisc:1.<1~. cm ~1111c.10. mi.ta si.to aprovada a ai~ e a t:111i~o da. Rtsoluçilo. 
A. Ptcliidclltc ,oll)O[III o imponinc· de 1111tclllilo pa,-uc iSo1ro c•çompanlllmmro do pro,;csso 
l1Q ÇNEAS Cada~ ,., (ari1111al do "Entimod•$ ,e As$i;tfocia S<,cial.'1,IDS, o Secrotiirio ltolierúnc 

~ teRlip<illTll!té1> óm ,1h!ipúa1bibz.ir ~te rk.1Lt:ol. A Pr~~1i; n.klu liúbte •• nwda,,;.i,s :no 

SICiTV SÍ!LCffllll dt Gfi1i!o • Turuirtrtnc.a Volimlh"ia • da ,mponi111:i1 ~ rr a &ullla para 
uma r~lllli ' o cooi ~ n spoo · •~1 por :se ·i«'.nu. Foi colooaclo cm disw sã_o e a Com~ll}rire 
la Reja.1u~ dine Que ~ é v:~ impnrtãnciil p11r:11 que 151e Ccnselhio ~ ~er le,H_l.alllÇn 

<l'Jnnló •• ap=i~ que b<m t.,1.u .. A i>u,,i<l•nl<! ~i;•riu qp<! bsem dt)is Come.,eiita. uin 
rt~ma11u. ~•fllll!MHHI ~ ui'il,da !ICICledaw! ~h•II. Ap/11 dl-~ foi oo.ioe-1.ta ttll ,oi.a ão, 

~da sido aprovado as doas pa rui aHHl!I ~ ai ~s rdHme1 a VÍ"-8ffll. cm mais pani 
1) mom cnii;,, ~ ~,d .... ·~~ Jll"- de t,)(H)'. ilcll p,r.,r Oflll<ff-"1 ... UIUJQo. Cll Nn 

r-11 Al,-ct Thrsino ~TO o ·p~1v;: A.1 

Cfl.lADO:l/11 

www.bayeux.pb.gov.br 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

MULHER DE BAYEUX 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

GABINETE DA PREFEITA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00005/2023 – PMBEX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00035/2023 - PMBEX 

O Município de Bayeux, Estado da Paraíba, através da Prefeita Constitucional, 

no uso de atribuições legais, com base nas informações constantes neste 

processo em referência, através da Adesão à ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 00077/2022 – FMS – PMBEX, ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 00078/2022 – FMS – PMBEX, ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº  
00079/2022 – FMS – PMBEX, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  
00080/2022 – FMS – PMBEX, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  
00081/2022 – FMS – PMBEX, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  
00082/2022 – FMS – PMBEX, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  
00083/2022 – FMS – PMBEX, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00084/2022 – FMS – PMBEX e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00085/2022 – FMS – PMBEX oriunda(s) do PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

N°  
00046/2022 – FMS-PMBEX concernente ao PROCESSO  
ADMINISTRATIVO N° 00116/2022 – FMS-PMBEX, cujo órgão gerenciador 

é o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX– PB, embasado no  
Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, e em cumprimento aos 

termos do Artigo 43, Inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 

PREFEIT RA MUNICIPAL DE BAYE X 
CO, SELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA lULHER OE BA YEUX 
cmdmby202 l@hotmail.com 

O Conselho Municipal dos Direi1os da Mulher de Bayeux/PB no uso da 

atribuições que lhe é conferida vem informar sobre a criação da Comissão que ficará 

responsável pelo Processo Eleitoral para escolha dos novos membros do Conselho 

Municipal dos Direitos da Mu lher - CMDM, a comissão será fomrnda pelos seguintes 

membros: 

dispor. 

• Adriana Batista Lima D1rntos- Secretaria de PoHticas Püblicas para 

Mu lhe.res e Diversidade Humana 

• Bárbara Lima Goes w Procuradoria Geral 

faria Betânia da Silva - Associação grn po de Mulheres do Alto da Boa Vista 

laria Solange de Araújo Moura - Proje10 Social Amigos e Moradores de Bayewt 

• Patrícia Angelica farque.s - Secretaria de Educação 

Sem mais para o momenlo, agradecemos desde já e nos co locamos ao inteiro 

Alenciosamente. 

CONSELHO MU ICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER DE BAYE X 

www.bayeux.pb.gov.br 
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LICITAÇÃO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00110/2023 – 

PMBEX 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA, PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE PEIXE, ARROZ E COCO SECO, DESTINADOS A  
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE TRABALHO E 

AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB, PARA AÇÃO DA 

SEMANA SANTA 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 00012/2022 – PMBEX;  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00029/2022 – PMBEX 
VIGÊNCIA: DE 24 DE MARÇO DE 2023 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX – CNPJ  
08.924.581/0001-60 
CONTRATADO: JTS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELLI – EPP, 

CNPJ 19.560.932/0001-17 
VALOR: R$ 242.700,00 (DUZENTOS E QUARENTA E DOIS MIL E  
SETECENTOS REAIS) 

acato o Parecer Jurídico, RATIFICO e ADJUDICO a ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 00005/2023 – FMS-PMBEX que tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO 

MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB em favor da(s) empresa(s): DECK GRÁFICA 

E EDITORA EIRELI EPP, CNPJ: 11.461.719/0001-46, GRAFICA 

PALMEIRAS LTDA ME, CNPJ: 01.222.778/0001-08, HOT DIGITAL 

COMERCIO E SERVICO DE IMPRESSAO, CNPJ: 07.220.883/0001-94,  
LEOMAX BRANDAO DOS SANTOS 03766707469, CNPJ:  
35.563.785/0001-95, MLP GRAFICA E EDITORA EIRELI, CNPJ: 

20.467.220/0001-37, PRINTEX SERVICOS GRAFICOS E COMERCIO 

VAREJISTA DE MULTI UTILIDADES EIRELI, CNPJ: 32.194.799/0001-90, 

RD COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 46.671.750/0001-96, 

RICARDO GOMES DA SILVA ME, CNPJ: 05.080.790/0001-86, TGM 

GRÁFICA E EDITORA EIRELI, CNPJ: 33.682.705/0001-95, pelo valor total 

de R$ 1.578.245,00 (UM MILHÃO QUINHENTOS E SETENTA E OITO 

MIL DUZENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS)  para a contratação em 

referência, fundamentada no Decreto Federal nº 7.892/2013 e Decreto 

Municipal nº 30/2019, em consequência, fica convocada a proponente para 

assinatura do instrumento de contrato, nos termos do Art. 64, caput, da lei 

8666/93, sob as penalidades da lei. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Bayeux - PB, 10 de Março de 2023. 

__________________________________ 
LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 

PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB 

 

www.bayeux.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00094/2023 – 

PMBEX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB 
MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
00005/2023 – PMBEX; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00035/2023 –  
PMBEX 
VIGÊNCIA: DE 13 DE MARÇO DE 2023 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX – CNPJ  
08.924.581/0001-60 
CONTRATADO: HOT DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇO DE  
IMPRESSÃO LTDA, CNPJ: 07.220.883/0001-94 
VALOR: R$ 258.210,00 (DUZENTOS E CINQUENTA E OITO MIL  
DUZENTOS E DEZ REAIS) 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00115/2023 – 

PMBEX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB 
MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
00005/2023 – PMBEX; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00035/2023 – 
PMBEX 
VIGÊNCIA: DE 28 DE MARÇO DE 2023 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX – CNPJ  
08.924.581/0001-60 
CONTRATADO: LEOMAX BRANDAO DOS SANTOS 03766707469,  
CNPJ: 35.563.785/0001-95 
VALOR: R$ 645.663,00 (SEISCENTOS E QUARENTA E CINCO MIL E 
SEISCENTOS E SESSENTA E TRÊS REAIS) 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00113/2023 – 

PMBEX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB 
MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

00005/2023 – PMBEX; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00035/2023 –  
PMBEX 
VIGÊNCIA: DE 28 DE MARÇO DE 2023 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX – CNPJ  
08.924.581/0001-60 
CONTRATADO: GRAFICA PALMEIRAS LTDA ME, CNPJ:  
01.222.778/0001-08 
VALOR: R$ 14.915,00 (QUATORZE MIL E NOVECENTOS E QUINZE 

REAIS) 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00093/2023 – 
PMBEX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB 
MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
00005/2023 – PMBEX; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00035/2023 –  
PMBEX 
VIGÊNCIA: DE 10 DE MARÇO DE 2023 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00114/2023 – 

PMBEX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB 
MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

00005/2023 – PMBEX; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00035/2023 –  
PMBEX 
VIGÊNCIA: DE 28 DE MARÇO DE 2023 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX – CNPJ  
08.924.581/0001-60 
CONTRATADO: TGM GRAFICA E EDITORA EIRELI, CNPJ:  
33.682.705/0001-95 
VALOR: R$ 144.982,00 (CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL E  
NOVECENTOS E OITENTA E DOIS REAIS) 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00116/2023 – 

PMBEX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB 
MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

00005/2023 – PMBEX; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00035/2023 –  
PMBEX 
VIGÊNCIA: DE 28 DE MARÇO DE 2023 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX – CNPJ  
08.924.581/0001-60 
CONTRATADO: RICARDO GOMES DA SILVA ME, CNPJ:  
05.080.790/0001-86 
VALOR: R$ 84.075,00 (OITENTA E QUATRO MIL E SETENTA E CINCO 

REAIS) 

 

www.bayeux.pb.gov.br 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ERRATA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 00009 /2023 - PMBEX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00037 /2023 - PMBEX 

A Pregoeira Oficial do Município de Bayeux-PB, no uso das atribuições, e observadas 
às disposições da Lei Federal n• 10.520/2002, e a Lei Federal n• 8.666/93, torna 
público para conhecimento dos interessados que no Aviso de Licitação do processo 
licitatório, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA PARA 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEC IALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FARDAMENTOS ESCOLARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB, publicado no Diário Oficial do Estado -
DOE, na edição de 24/03/2023, no Diário Oficial do Município de Bayeux, na edição de 
24/03/2023 e no Portal da Transparência do Municíp io em 24/03/2023. 

ONDE LÊ·SE: 

1 Do tipo menor preço por item. 

LEIA·SE: 

1 Do tipo menor preço por lote. 

Bayeux · Pb, 28 de Março de 2023. 

ALICE SOARES OA SILVA 
Pregoeira Oficial· PMBEX 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX – CNPJ  
08.924.581/0001-60 
CONTRATADO: RD COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ:  
46.671.750/0001-96 
VALOR: R$ 226.350,00 (DUZENTOS E VINTE E SEIS MIL E 

TREZENTOS  
E CINQUENTA REAIS) 

www.bayeux.pb.gov.br 
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